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RESUMO 
 
 

MELO, Monise Aguillar Faria de. Análise Espacial entre Unidades de Conservação e 
Áreas de Captação Pública de Água em Regiões Hidrográficas no Estado do Rio de 
Janeiro. 2012. 92p. Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais e Florestais, Conservação 
da Natureza). Instituto de Florestas, Departamento de Ciências Ambientais, Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2012. 

 
A criação de unidades de conservação no país obedece a critérios ainda pouco definidos. Os 
serviços ambientais, inclusive os hidrológicos, podem ser melhores administrados à 
sociedade, quando se utiliza a bacia hidrográfica como unidade de planejamento ambiental. 
Quando a bacia encontra-se protegida por uma unidade de conservação, a gestão dos recursos 
hídricos poderá acontecer indiretamente pelo funcionamento dos seus ecossistemas. As UCPI, 
que têm como principal objetivo a preservação da biodiversidade, e isto inclui os recursos 
hídricos, podem ser um instrumento de política pública para garantia do provimento do 
recurso água. A criação de UCs em bacias estratégicas, onde estão inseridas captações 
públicas de água que abastecem a população do estado, fortaleceria a gestão de biodiversidade 
aliada à gestão dos recursos hídricos. Dessa forma, este estudo tem o objetivo de analisar a 
relação entre as unidades de conservação públicas e o provimento de serviços ambientais 
hidrológicos no estado do Rio de Janeiro. Para isso, foi realizada uma análise da distribuição 
das captações públicas de água do estado em relação as suas bacias hidrográficas, e ainda, em 
relação às unidades de conservação existentes, além da análise dos fatores ambientais que 
melhor representam a presença dessas captações nas bacias. Foi encontrado que 25,6% das 
microbacias do estado contêm pelo menos uma captação pública de água em seus limites, no 
entanto, somente 45,1% dessas microbacias encontram-se protegidas por unidades de 
conservação. Já em relação as captações públicas de água propriamente ditas, tem-se somente 
32,6% do total inseridas em uma UC. Das 163 captações protegidas, 58,9% estão sobrepostas 
por unidades de conservação de uso sustentável da categoria APA, o que demonstra a 
importância da gestão dessa categoria no Estado. Também foi visto que as regiões do norte e 
nordeste do estado, as regiões do baixo e médio vale do rio Paraíba do Sul, a região rio Dois 
Rios e a de Itabapoana, são as mais carentes em relação a proteção das captações públicas de 
água que abrangem. Quanto aos fatores ambientais, tem-se que as captações públicas de água 
estão, em maioria, inseridas em ambientes com cobertura florestal do tipo capoeira ou de 
regeneração inicial, com relevo ondulado, altitude montana e orientação N-NE. 

 
Palavras-chave: unidade de conservação, captação pública de água, fatores ambientais. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



viii 
 

 
 
 

ABSTRACT 
 
 

MELO, Monise Aguillar Faria de. Spatial Analysis of Protected Areas and Public Funding 
Areas of water in watersheds in the State of Rio de Janeiro. 2012. 92p. Dissertation (Master 
Science in Environmental and Forest Sciencies). Instituto de Florestas, Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2012. 

 
The creation of conservation units in the country is based on criteria still poorly defined. The 
environmental services, including hydrological, can be better managed to the society, when 
the watershed is used as an environmental planning unit. When the basin is protected by a 
conservation unit, the management of water resources happens from the management of its 
ecosystems. Integral Protection Conservation Units, whose main objective is the preservation 
of biodiversity, and it includes water, can be an instrument of public policy to ensure the 
provision of water resources. The creation of protected areas in strategic basins, where there 
are public water catchments that supply the state's population, strengthen the management of 
biodiversity together with the management of water resources. Thus, this study aims to 
analyze the relationship between protected areas and the provision of public environmental 
hydrological services in the state of Rio de Janeiro. For this, an analysis of the distribution of 
water catchments in relation to their watersheds, and also in relation to existing conservation 
units in the state of Rio de Janeiro was performed. Besides, the analysis of environmental 
factors that best represent the presence of these water catchments in the basins. It was found 
that 25.6% of the watersheds contain at least one public water catchment, however, only 
45.1% of these basins are protected for some conservation unit. About water catchments 
themselves, there is only 32.6% of the total inserted in a conservation unit. From 163 
protected water catchments, 58.9% are overlapped by protected areas of a less restrictive 
category, called Environmental Protected Areas, which demonstrates the importance of 
managing this category in the state. It was also seen that the north and northeast regions in the 
state are the poorest in relation to protection of water catchments. Regarding environmental 
factors, the public water catchments are mostly inserted in environments with forest cover 
type poultry or initial regeneration, with wavy relief, montane altitude and N-NE direction. 

 
Key-words: conservation units, public water catchment, environment factors. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A criação de unidades de conservação no país obedece a critérios ainda pouco 

definidos, onde as prioridades têm sido determinadas por parâmetros econômicos, culturais e 
políticos, em detrimento de critérios técnicos e princípios teóricos de conservação (SOULÉ & 
SIMBERLOFF, 1986). Por estes motivos, os corpos hídricos têm sido protegidos de forma 
casual, sem estratégia deliberada e proativa de convergência entre garantia dos serviços 
ecossistêmicos, produção de água com qualidade e regularidade e criação de unidades de 
conservação (LAKE, 1980; SKELTON et al., 1995). 

As medidas para manejo integrado dos recursos naturais renováveis, em especial 
solo/água/planta, devem considerar como unidades coerentes para planejamento executivo as 
bacias e suas respectivas microbacias hidrográficas. Nestas, a relação antrópica sobre o meio e 
a reação deste, se fazem sentir na manifestação dos serviços ambientais dos ecossistemas, 
cujo comportamento se reflete nos municípios e regiões, e consequentemente, em seus 
habitantes. Neste contexto, as medidas necessárias inerentes à produção, recuperação e 
preservação dos recursos naturais renováveis podem ser percebidas pela sociedade e servirem 
como instrumento de planejamento ambiental. 

As bacias hidrográficas podem fornecer múltiplos serviços ambientais. Os associados 
ao fluxo hídrico, como usos diretos da água, proteção de fontes de produção de água, 
regulação de fluxo e controle de enchentes; os relacionados aos ciclos biogeoquímicos, como 
o armazenamento e fixação de carbono e armazenamento e reciclagem de nutrientes; os 
associados a proteção e produção biológica, como a manutenção da vida silvestre e a 
fertilização e formação dos solos; e os relacionados com a beleza cênica natural ou para fins 
turísticos, recreativos e científicos (JÍMENEZ & FAUSTINO, 2003). 

Os serviços ambientais, inclusive os hidrológicos, podem ser melhores assegurados 
para sociedade, quando se utiliza a bacia hidrográfica como unidade de planejamento 
ambiental. Quando a bacia encontra-se protegida por uma unidade de conservação, a gestão 
dos recursos hídricos poderá acontecer indiretamente pelo funcionamento dos seus 
ecossistemas e a dos excedentes hídricos pela sua relação intrínseca entre os diferentes sub-
sistemas que o compõem. 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC (Lei 9.985/2000) divide as 
UCs brasileiras em duas categorias: as de proteção integral, que permitem o uso indireto dos 
recursos naturais, tendo a preservação dos ecossistemas como seu principal objetivo, e as de 
uso sustentável, que permitem o uso direto dos recursos, inclusive a ocupação antrópica do 
solo. Para a primeira estão incluídos, dentre outras, as seguintes UCs: Parques, Reservas 
Biológicas e Estações Ecológicas, enquanto para a segunda as Áreas de Proteção Ambiental, 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável e Reservas Extrativistas, entre outras. 

No Estado do Rio de Janeiro, algumas áreas de conservação foram criadas para 
proteger mananciais e constituir mosaicos de fragmentos florestais conectados, como o 
Parque Estadual dos Três Picos (Decreto Estadual Nº 31.343/02 e Decreto Estadual 
41.990/2009). Outras foram criadas com objetivos prioritários de proteger recursos hídricos, 
como a APA Macacu (Lei Nº. 4.018/05) e do Guandu (Decreto Estadual Nº 40.670/07). Esta 
tendência contemporânea evidencia uma mudança de paradigma conservacionista, 
incorporando visão prática e objetiva da conservação com foco nos resultados da produção de 
serviços ambientais. 

As previsões de escassez de água para uso humano e o declínio das espécies aquáticas 
têm chamado a atenção de pesquisadores e gerenciadores para a conservação das águas 
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continentais. Diante destas previsões pessimistas, a sociedade também tem se tornado mais 
sensível à essa questão. 

As grandes concentrações urbanas brasileiras apresentam condições críticas de 
sustentabilidade, devido ao excesso de cargas de poluição doméstica e industrial e à 
ocorrência de enchentes urbanas, que contaminam os mananciais, além de uma forte demanda 
de água (TUCCI, 2005), o que tem levado a uma degradação do recurso. 

A escassez de água no Brasil está associada a baixas disponibilidades específicas no 
Nordeste e a altas densidades demográficas nas regiões Sudeste e Sul. Para estas últimas, os 
conflitos estão situados em áreas de grande densidade demográfica e intensa concentração 
industrial. Nessas regiões, a poluição dos recursos hídricos é mais grave, aumentando 
significativamente os custos para tratamento da água. A escassez de recursos hídricos também 
aumenta os custos de captação de água, pois os mananciais estão cada vez mais distantes dos 
centros urbanos ou é necessária a exploração de fontes alternativas (BORSOI & TORRES, 
1997). 

De acordo com o levantamento realizado por Borsoi & Torres (1997), o planejamento 
dos serviços de abastecimento de água no Rio de Janeiro levantou um consumo médio 
residencial em 100 litros por habitante/dia para as populações miseráveis, 180 litros por 
habitante/dia para as populações de baixa renda e 300 litros por habitante/dia para as 
populações de média e alta rendas. 

A demanda crescente por água pela população humana aponta a necessidade da 
implantação de políticas públicas, e até mesmo seu aperfeiçoamento de forma a considerar as 
particularidades de cada região, que direcionem o manejo do recurso para o abastecimento.  

A gestão dos recursos hídricos, nos moldes da Lei Nacional dos Recursos Hídricos 
(Lei 9.433, de 08.01.97), configura as forças políticas regionais capazes de arrecadar recursos 
com a cobrança pelo uso da água, além de promover seu uso adequado e cuidar de sua 
proteção. Com o advento dessa lei, o país alcança as condições básicas para entrar em nova 
fase de gerenciamento de seus recursos hídricos, na qual todos os usuários, as comunidades 
envolvidas e os governos regionais e locais decidem pelo melhor uso da água e pelos 
investimentos necessários, organizados em torno de suas bacias (BORSOI & TORRES, 
1997). 

Em adição a isto, a atualização de ferramentas para o manejo dos recursos hídricos é 
importante para que o processo gerencial possa se aperfeiçoar frente as novas demandas, 
principalmente aquelas específicas de cada região.  

A justificativa desse estudo parte do princípio que as Unidades de Conservação de 
Proteção Integral, que têm como principal objetivo a preservação da biodiversidade, e isto 
inclui os recursos hídricos, podem ser um instrumento de política pública para garantia do 
provimento do recurso água no estado do Rio de Janeiro. A criação de UCs em bacias 
estratégicas, onde estão inseridas captações públicas de água que abastecem a população do 
estado, fortaleceria a gestão de biodiversidade aliada à gestão dos recursos hídricos no 
mesmo.  

Dessa forma, este estudo tem o objetivo de analisar a relação espacial entre as 
unidades de conservação e as áreas de captação de água públicas e seus fatores ambientais no 
Estado do Rio de Janeiro. Para isso, foi realizada uma análise da distribuição das captações 
públicas de água do estado em relação as suas microbacias, e ainda, em relação às unidades de 
conservação existentes, além da análise dos fatores ambientais que melhor representam a 
presença dessas captações.  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1. Bacias Hidrográficas 

 
A bacia hidrográfica é uma área limitada por um divisor de águas, que a separa das 

bacias adjacentes e que serve de captação natural da água da precipitação através de 
superfícies vertentes. Por meio de uma rede de drenagem, formada por cursos d’água, ela faz 
convergir os escoamentos para seção de exutório, seu único ponto de saída (Borsato & 
Martoni, 2004). 

Sobre o território definido como bacia hidrográfica é que se desenvolvem as atividades 
humanas. Todas as áreas urbanas, industriais, agrícolas ou de preservação fazem parte de 
alguma bacia hidrográfica. Pode-se dizer que, no seu exutório, estarão presentes todas as 
respostas do meio em relação aos processos que atuam no seu interior. O que ali ocorre é 
consequência das formas de ocupação do território e da utilização das águas que para ali 
convergem (PORTO & PORTO, 2008). Portanto, o conceito de bacia hidrográfica como 
unidade de planejamento ambiental permite relacionar os mecanismos de causa e efeito dentro 
do território (LIMA, 1986; VALCARCEL, 1988; CICCO & ARCOVA, 1998). 

Bacias hidrográficas constituem unidades hidrológicas, utilizadas como unidades de 
planejamento ambiental por serem sensíveis a manifestações de desequilíbrio ambiental 
(VALCARCEL et al., 1985) a nível local e ao fato de que suas características estão 
intimamente relacionadas com a produção de água (RENNÓ & SOARES, 2000). Portanto, as 
bacias hidrográficas têm sido adotadas como unidades físicas de reconhecimento, 
caracterização e avaliação a fim de facilitar a abordagem sobre os recursos hídricos (VILAÇA 
et al., 2009). 

A abordagem por bacia hidrográfica tem várias vantagens apontadas por Tundisi 
(2003), tais como: a bacia hidrográfica é uma unidade física com fronteiras delimitadas, 
podendo apresentar várias escalas espaciais. É um ecossistema hidrologicamente integrado, 
com componentes e subsistemas interativos; oferece oportunidade para o desenvolvimento de 
parcerias e a resolução de conflitos; estimula a participação da população e a educação 
ambiental e sanitária; e garante visão sistêmica adequada para o treinamento em 
gerenciamento de recursos hídricos (gerentes, tomadores de decisão e técnicos). 

A bacia hidrográfica como unidade de planejamento já é de aceitação mundial, uma 
vez que esta se constitui num sistema natural bem delimitado geograficamente, onde os 
fenômenos e interações podem ser integrados a priori pelo input e output, assim bacias 
hidrográficas podem ser tratadas como unidades geográficas, onde os recursos naturais se 
integram (NASCIMENTO & VILLAÇA, 2008). Além disso, constitui-se uma unidade 
espacial de fácil reconhecimento e caracterização, considerando que não há qualquer área de 
terra, por menor que seja, que não se integre a uma bacia hidrográfica e, quando o problema 
central é água, a solução deve estar estreitamente ligada ao seu manejo e manutenção 
(SANTOS, 2004). 

Na abordagem tradicional a gestão dos recursos hídricos sempre foi compartilhada e 
não integrada. Um longo tempo foi necessário para que os limnólogos e engenheiros 
iniciassem sua interação na gestão das águas. No planejamento e no gerenciamento é 
necessário dar condições para cuidar dos mananciais e das fontes de abastecimento de água 
potável, tratando todo o sistema de produção de água. Segundo Tundisi (2003), deve-se 
considerar os seguintes processos: 

• Processos conceituais – adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento 
e gerenciamento e a integração econômica e social. 
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• Processos tecnológicos – o uso adequado de tecnologia de proteção, conservação, 
recuperação e tratamento da água. 
• Processos institucionais – a integração institucional em uma unidade fisiográfica, a 
bacia hidrográfica é fundamental. 
 
A água é um recurso singular, pois além de servir a uma ampla gama de usos, pode ser 

usada como elemento indicador dos resultados produzidos pela manipulação da terra. 
A qualidade de cada corpo d’água está relacionada à geologia, ao tipo de solo, ao 

clima, ao tipo e quantidade de cobertura vegetal e ao grau e modalidade de atividade humana 
dentro da bacia hidrográfica (EPA, 1988; VALENTE & CASTRO, 1981). 

O deflúvio de uma bacia hidrográfica resulta de fluxos líquidos, superficiais e 
subsuperficiais (RESENDE et al., 1995) e pode ser considerado como o produto residual do 
ciclo hidrológico, o qual é influenciado por três grandes grupos de fatores: clima, fisiografia e 
uso de solo. Desta forma, a qualidade da água de uma bacia hidrográfica depende das suas 
interações no sistema, tanto no plano espacial quanto temporal (SOUZA, 1996). Assim, o uso 
e ocupação das bacias hidrográficas refletem, em última instância, na qualidade e quantidade 
das águas superficiais e subterrâneas (RANZINI, 1990). 

 
2.3. Gerenciamento de bacias hidrográficas pela Biologia da Conservação  

 
Quando se trata de gerenciamento de bacia hidrográfica as medidas de prevenção são 

as melhores aliadas, sobretudo porque esse gerenciamento deve ser planejado com objetivo 
duradouro, isto é, de longo prazo, pois medidas preventivas são menos dispendiosas do que as 
corretivas. Dessa forma, medidas que buscam a proteção de áreas nas bacias hidrográficas que 
garantem o provimento de água podem ser tomadas, como por exemplo, através da criação de 
unidades de conservação. 

As unidades de conservação públicas e/ou privadas encontram-se dentro destas bacias, 
consolidando legalmente uma política de proteção/conservação dos ecossistemas mais 
desenvolvidos e ajustados evolutivamente da região (VALCARCEL, 1988), podendo 
constituir um laboratório de campo para ensaio de propostas de quantificação dos serviços 
ambientais (MELO, 2007). 

Apesar do histórico da biologia da conservação apresentar o desenvolvimento de 
estratégias de conservação com base em relações espécies-área, a comunidade científica tem 
sugerido uma abordagem ecológica holística, com enfoque nos ecossistemas. Isto se deve em 
grande parte ao reconhecimento de que, além dos recursos de valor econômico e da 
biodiversidade, os ecossistemas oferecem múltiplos serviços que também devem ser incluídos 
nos objetivos da conservação (MOULTON, 1999). Dessa forma, a proteção de bacias 
hidrográficas é uma forma de garantir o funcionamento desses ecossistemas como um todo. 

O planejamento de conservação com base em bacias hidrográficas deve constar como 
um fundamento da biologia da conservação, já que a bacia hidrográfica é a unidade natural 
para planejar e gerenciar a conservação terrestre. 

Considerando os princípios centrais da biologia da conservação, ênfase tem sido dada 
ao tamanho, forma e configuração das unidades de conservação (PRIMACK,1993). No 
entanto, a localização de uma UC é um fator fundamental para os objetivos da conservação. 
Quando a proteção integral de toda a bacia hidrográfica não é possível, a posição da UC 
dentro da bacia é um fator que deve ser cuidadosamente examinado. Visto que, de acordo com 
a classificação dada por Valcarcel (1988) e Ottoni Neto (1993), sobre zoneamento 
hidrogenético ou hidrogeodinâmico, as bacias estão dividas em três principais zonas (figura 
1), cada qual com uma função para a administração da água no sistema, quais sejam: 
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i) Zona de captação (ou recarga) - apresenta solos profundos e permeáveis, 
localizados em áreas de relevo suave, onde a relação infiltração/escoamento é 
favorável a esta primeira variável, diante das condições de topografia, sobretudo; 
trata-se de áreas fundamentais para recarga de lençóis freáticos e devem ser 
mantidas sob vegetação nativa, pois caso contrário à função de abastecimento pode 
ser prejudicada pela impermeabilização decorrente da compactação dos solos pela 
mecanização agrícola e pisoteio do gado; o uso de agrotóxicos confere risco de 
contaminação direta do lençol freático. Nas diferentes bacias hidrográficas, estas 
áreas podem ser constituídas pelos topos de morros e chapadas. 

 
ii)  Zona de transmissão (ou erosão): região imediatamente abaixo das áreas de 

recarga, estando em vertentes com declividade acentuada e comprimentos de 
rampa com alta competência erosiva, principalmente se submetidas a usos 
impróprios. São áreas onde o escoamento superficial tende a predominar sobre o 
processo de infiltração. Por isso ocorre o carreamento de sedimentos para os 
cursos d’água e reservatórios, podendo causar assoreamentos e elevação da 
turbidez das águas superficiais. Nas mesmas é possível desenvolver atividades 
produtivas, todavia, com a adoção de medidas de conservação que favoreçam o 
processo de infiltração, como o seccionamento dos comprimentos de rampa 
através de faixas de vegetação e terraços, bem como manejo e usos que evitem a 
compactação do solo. 

 
iii)  Zona de afloramento (ou sedimentação, várzeas): são as planícies fluviais, de 

inundação, onde os processos de sedimentação por deposição ocorrem e onde o 
lençol freático está próximo à superfície, aflorando frequentemente. Essa última 
característica pode inviabilizar a instalação de infraestruturas e residências, bem 
como a utilização agropecuária no período de chuvas, mas via de regra apresenta 
alta aptidão para o uso agropecuário e agricultura familiar. 
 

 
Figura 1. Zonas Hidrogenéticas em bacias hidrográficas. Fonte: Valcarcel (2006). 
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2.2. Serviços Ambientais 
 
A ocupação humana geralmente tende a ocorrer nas planícies férteis, próximas à costa, 

então em menor escala nas mais altas e de relevo menos favorável às suas atividades 
(MOULTON & SOUZA, 2006). Nestas regiões altas e montanhosas, onde a pressão 
demográfica e os interesses econômicos sobre o uso do solo são menores, encontram-se os 
ecossistemas mais bem preservados do planeta. É justamente nestas áreas que se encontra a 
maioria das unidades de conservação (WORLD CONSERVATION MONITORING 
CENTRE, 1992). Além da preservação destas importantes reservas de biodiversidade, a sua 
conservação é estrategicamente interessante para a garantia da oferta de serviços 
ecossistêmicos, incluindo, a preservação da água para o consumo humano. 

Segundo Daily (1997), serviços ecossistêmicos são os serviços prestados pelos 
ecossistemas naturais e as espécies que os compõem, na sustentação e preenchimento das 
condições para a permanência da vida humana na Terra, como: 

• purificação do ar e da água; 
• mitigação de secas e inundações; 
• geração e conservação de solos e de renovação de sua fertilidade; 
• desintoxicação e decomposição de resíduos; 
• polinização das culturas e da vegetação natural; 
• dispersão de sementes; 
• ciclagem de nutrientes; 
• controle da maioria das potenciais pragas agrícolas; 
• manutenção da biodiversidade; 
• proteção de áreas costeiras da erosão causada pelas ondas; 
• proteção contra os raios solares ultravioleta prejudiciais; 
• estabilização parcial do clima; 
• moderação dos extremos climáticos e seus impactos; e 
• prestação de beleza estética e estímulo intelectual para o espírito humano. 
 
A existência desses serviços depende, diretamente, de conservação e preservação 

ambiental, bem como de práticas que minimizem os impactos das ações humanas sobre o 
ambiente (ISA, 2009). Daí tem-se o conceito de serviços ambientais, que são todas as práticas 
adotadas para manutenção dos serviços ecossistêmicos (JOANÓPOLIS, 2008). 

Seguindo a taxonomia da Avaliação do Milênio (MEA, 2003), os serviços 
ecossistêmicos podem ser classificados em quatro categorias, a saber: i. serviços de provisão 
(ou serviços de abastecimento); ii. serviços de regulação; iii. serviços culturais; e iv. serviços 
de suporte (Tabela 1).                                         

 
Tabela 1. Serviços ecossistêmicos segundo categorias. 

Categorias Serviços ecossistêmicos 

Provisão 
(abastecimento) 

Alimentos, água, madeira para combustível, fibras, bioquímicos, recursos 
genéticos. 

Regulação 
Regulação climática, regulação de doenças, regulação biológica, regulação e 
purificação de água, regulação de danos naturais, polinização. 

Culturais 
Ecoturismo e recreação, espiritual e religioso, estético e inspiração, educacional, 
senso de localização, herança cultural. 

Suporte 
Formação de solo, produção de oxigênio, ciclagem de nutrientes, produção 
primária 

Fonte: MEA (2003) 
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Os serviços ambientais de caráter hidrológico envolvem funções dos ecossistemas 
relacionadas com os fluxos hídricos e são mais perceptíveis no balanço hídrico das 
microbacias.  

As microbacias são definidas como áreas fisiográficas drenadas por um curso d’água 
ou para um sistema de cursos d’água conectados e que convergem, direta ou indiretamente, 
para um leito ou para um espelho d’água, constituindo uma unidade ideal para o planejamento 
integrado do manejo dos recursos naturais do meio ambiente por ele definido (BRASIL, 1986 
apud HEIN, 2000). E ainda, MOSCA (2003) considera a microbacia como a menor unidade 
do ecossistema onde pode ser observada a delicada relação de interdependência entre os 
fatores bióticos e abióticos, sendo que perturbações podem comprometer a dinâmica de seu 
funcionamento. 

Os serviços ambientais relacionados aos fluxo hídricos são eles: a) proteção do solo 
contra impacto da gota de chuva, b) redução da suscetibilidade aos processos erosivos; c) 
aumento da infiltração; d) aumento da interceptação horizontal e vertical (chuva oculta); e) 
redução de cheias; e f) controle de deslizamentos. Todos afetam qualidade e quantidade de 
água nas microbacias (VALCARCEL, 1985; GENZ, 1996; SCHWARTZ et al., 2000; 
KATILA & PUUSTJARVI, 2004; BADOLA & HUSSAIN, 2005). 

Na Mata Atlântica, os ecossistemas apresentam marcado efeito orográfico, sendo os 
serviços ambientais hidrológicos relacionáveis às capacidades das bacias hidrográficas em 
receber e administrar a água das chuvas (MELO, 2007).  

 
2.4. Unidades de Conservação  

 
A localização de uma UC em uma bacia hidrográfica deve levar em consideração as 

principais funções exercidas pela bacia, que garantam o provimento de água e a manutenção 
de zonas responsáveis por este serviço.  

A categoria da UC a ser criada também deve ser levada em conta, independentemente 
de sua instância governamental (federal, estadual ou municipal), já que cada categoria 
apresenta diferentes objetivos, podendo interferir nos resultados da conservação pretendidos.  

É importante enfatizar que a simples criação de uma UC não garante a proteção do 
ecossistema e/ou dos mananciais hídricos como um todo. É preciso que seja feita a gestão da 
área protegida, através do planejamento e execução de ações que garantam o cumprimento 
dos objetivos gerais da referida UC, que sempre estarão relacionados a preservação dos 
ecossistemas e/ou a compatibilidade dos mesmos com o uso humano sustentável e dos 
objetivos específicos, que nesse caso, estariam relacionados a gestão dos recursos hídricos. 
Para isso, é necessário um investimento básico, pelo menos, para o funcionamento da UC, 
considerando infraestrutura, equipamentos e pessoal especializado. 

A criação de Unidades de Conservação (UC) tem sido uma estratégia adotada por 
muitos países como forma de garantir o acesso, das gerações atuais e futuras, aos bens 
naturais. Tal estratégia tem se mostrado cada vez mais eficaz.  

Desde a criação das primeiras UCs, os critérios para fixá-las estavam baseados apenas 
na conservação da natureza, pela preservação de belezas cênicas, ambientes bucólicos e 
espaços recreacionais para desfrute das gerações atuais e futuras, e desde então evoluíram 
consideravelmente. Atualmente, há uma concepção de proteção da flora, fauna e de recursos 
hídricos, manejo de recursos naturais, desenvolvimento de pesquisas científicas, manutenção 
do equilíbrio climático e ecológico e preservação de recursos genéticos, representando um  
importante  instrumento para a  sobrevivência de muitas espécies, inclusive a humana 
(IBAMA, 2004). 
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A proteção dos recursos hídricos como critério para criação de unidades de 
conservação tem cada vez mais ganhado importância frente aos dados encontrados para o 
Brasil e, mais especificamente para o Estado do Rio de Janeiro. 

  
2.5. Disponibilidade Hídrica 

 
A água, um recurso indispensável para a sobrevivência de todas as espécies, exerce 

influência decisiva na qualidade de vida das populações. Contudo, o modo como são 
utilizados e gerenciados os recursos hídricos tem levado a um nível de degradação ambiental 
e a um risco de escassez de água que comprometem a qualidade de vida das gerações futuras 
(FERREIRA & CUNHA, 2005). 

O Brasil possui 8% da água disponível no mundo, cerca de 6 mil km³/ano, com 
disponibilidade hídrica per capita de 37 mil m³/hab.ano. Porém, 73% da água doce disponível 
está na bacia amazônica, onde se concentra apenas 4% da população brasileira (SETTI et al. 
2000).  

Demanboro & Mariotoni (2001) analisaram que apesar de ser um país privilegiado em 
termos de disponibilidade hídrica global, a concentração da população brasileira em 
conglomerados urbanos vem gerando pressões crescentes sobre os recursos hídricos. De 
acordo com os mesmos autores, o Rio de Janeiro está entre as sete metrópoles do país com a 
situação mais crítica de disponibilidade hídrica, juntamente com São Paulo, Campinas, Belo 
Horizonte, Recife, Fortaleza e Brasília. 

O potencial hídrico do Estado do Rio de Janeiro é de 30 km³/ano, o que resulta em 
disponibilidade per capita de 2,2 mil m³/ano (SETTI et al. 2000). Esta disponibilidade hídrica 
é suficiente para atender às demandas atuais de consumo, mas está próxima a uma potencial 
escassez, e coloca o Estado em sétimo lugar entre os de menor disponibilidade no país 
(CARVALHO & FRANCISCO, 2004). Estima-se que as demandas para usos preponderantes 
(abastecimento público, irrigação e uso industrial) estejam na faixa de 10% da disponibilidade 
(SANTOS, 2001), o que indica que investimentos significativos serão necessários no futuro. 

De acordo com Carvalho & Francisco (2004), a potencial situação de escassez hídrica 
do Estado, segundo critérios adotados internacionalmente, agravada pela poluição do seu 
principal manancial, o Rio Paraíba do Sul, faz com que as pequenas e médias bacias 
hidrográficas, cujas nascentes se encontram no Estado, tornem-se opções de abastecimento 
para as cidades médias, como, por exemplo, já acontece com as bacias de Cachoeiras de 
Macacu e São João, que juntas abastecem cerca de 14% da população fluminense. 

As captações públicas de água são pontos de retirada de água para abastecimento 
público e outros fins (INEA, 2011). Compreende a primeira unidade do sistema de 
abastecimento, que se classifica em: superficial, subterrânea, poço profundo e poço raso 
(FioCruz, 2010), para exercício de atividades de órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, ou autarquias e fundações vinculadas aos poderes públicos (SABESP, 2011). 

Diante da problemática da água apresentada para o Estado do Rio de Janeiro, 
juntamente com a necessidade de se utilizar critérios para criação de UCs que estejam de 
acordo com a realidade regional, este estudo pretende apontar a biologia da conservação como 
ferramenta para gestão dos recursos hídricos no Estado. Na prática, isto estaria representado 
pela proteção das microbacias com captações públicas de água, que garantem o abastecimento 
da população, por unidades de conservação. Para isso, existe a necessidade de um diagnóstico 
prévio que apontará a situação atual do estado em relação à transversalidade dos temas 
microbacias, captações públicas de água e UCs.  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 
 

3.1 Caracterização da Área de Estudo 
 
3.1.1 Localização  

 
Este estudo foi realizado no estado do Rio de Janeiro (Figura 2), cuja área é de 

43.696,04 km2, compreendido entre as latitudes 20º 45’ 56” S - 23º 22’ 08” S e longitudes 40º 
57’ 23” W - 44º 53’ 19” W (CPRM, 2001). 

 
Figura 2. Localização do estado do Rio de Janeiro. Fonte: Fundação CIDE (2001). 

 
3.1.2 Clima 

 
O estado do Rio de Janeiro, situado na região sudeste do Brasil às margens do Oceano 

Atlântico, entre o Equador e o Tropico de Capricórnio, tem o seu clima definido como 
tipicamente tropical, porém, em função de sua topografia, que apresenta regiões de baixadas e 
regiões montanhosas, alguns tipos climáticos diferentes são encontrados (MATTOS, 2006).  

Os tipos climáticos Aw, Am, Af, Cfa, Cfb, Cwb e Cwa, segundo a classificação de  
Köppen, são observados no estado do Rio de Janeiro. O Aw, tropical semi-úmido, com 
chuvas de verão e invernos secos, ocorre na porção ocidental da baixada, enquanto o Am 
prevalece nas proximidades dos maciços e encostas baixas do município da capital, por efeito 
das chuvas orográficas. A temperatura média anual registra 24°C e a pluviosidade 1.250mm 
anuais. O clima Af, tropical úmido, com chuvas bem distribuídas no decorrer do ano, ocorre 
na porção mais rebaixada da escarpa do planalto (Serra do Mar), onde as chuvas de relevo 
determinam uma elevação de pluviosidade para 2.500mm anuais. O clima Cfa, tropical de 
altitude, com verões quentes e chuvas bem distribuídas, corresponde a porções elevadas da 
escarpa, onde a altitude provoca queda das temperaturas médias anuais para 20°C. O tipo Cfb 
corresponde a porções mais elevadas onde os verões já se fazem frios e a temperatura média 
anual cai para 18°C. 
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Os climas Cwb e Cwa ocorrem no reverso da Serra do Mar, isto é, no dorso do 
planalto, em áreas onde desaparecem as chuvas de relevo e a pluviosidade se restringe aos 
períodos de verão, caindo para 1.500mm. O clima Cwb domina as porções mais elevadas do 
planalto, situadas junto a Serra do Mar, o que determina a ocorrência de verões frios, e o 
clima Cwa, nas partes mais rebaixadas do planalto, vale do rio Paraíba do Sul, onde os verões 
se fazem quentes, subindo as médias anuais para 20° C. Uma anormalidade nesse quadro 
ocorre no litoral de Cabo Frio, onde o menor volume de chuvas favorece a extração de sal na 
lagoa de Araruama. 

 
3.1.3 Relevo 

 
O estado do Rio de Janeiro apresenta um relevo bastante acidentado. No sentido 

sudoeste nordeste, de maneira aproximada, sucedem-se em faixas estreitas os três 
componentes principais do quadro morfológico do estado: as baixadas, os maciços litorâneos 
e o planalto (CPRM, 2001). 

As baixadas litorâneas são planas, apenas entalhadas pelos rios, e mais para o interior 
dão lugar a morros argilosos, onde as rochas do cristalino se acham profundamente 
decompostas. Os maciços litorâneos estendem-se desde Cabo Frio até a porção oriental da 
baía de Guanabara em meio à Baixada Fluminense, formando um alinhamento com 200 a 
500m de altitude. O planalto ocupa a maior parte do território e seu rebordo oriental é 
formado pela serra do Mar, que atravessa o estado do Rio de Janeiro acompanhando o seu 
litoral. Inicia-se ao norte do estado de Santa Catarina e se estende por mais de 1.000km até o 
norte do estado do Rio de Janeiro (CPRM, 2001). 

 
3.1.4 Regiões Hidrográficas 

 
O território do Rio de Janeiro, para fins de gestão de recursos hídricos, está dividido 

em dez Regiões Hidrográficas (RH) (Figura 3), de acordo com o Art. 1º da Resolução 
Estadual CERHI-RJ Nº 18 de 08 de novembro de 2006. Na Tabela 2, encontra-se o 
detalhamento de cada uma quanto aos municípios abrangidos (total ou parcialmente) e bacias 
abrangidas.  

Como divisão das RH, estão 98 bacias hidrográficas (Tabela 3 e Figura 4) de acordo 
com a Fundação CEPERJ, e 883 microbacias de acordo com Fidalgo et al. (2009)  (Figura 5). 
Essas últimas não foram denominadas, mas sim identificadas por um número, o identificador, 
que varia de 1 a 883. 
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Figura 3. Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro. Fonte: (CERHI, 2006). 
 

Tabela 2. Detalhamento das regiões hidrográficas do Rio de Janeiro de acordo com a Resolução Estadual 
CERHI-RJ, 18/08/2006. (Continua). 

 
REGIÕES 

HIDROGRÁFICAS 
 

MUNICÍPIOS ABRANGIDOS BACIAS ABRANGIDAS 

RH – I: Baía da Ilha 
Grande 

Total:  Parati e Angra dos Reis. 

Bacias Contribuintes à Baía de Parati, Bacia 
do Mambucaba, Bacias Contribuintes à 
Enseada de Bracuí, Bacia do Bracuí, Bacias 
Contribuintes à Baía da Ribeira, Bacias da Ilha 
Grande. 

RH – II: Guandu 

Total: Mangaratiba, Itaguaí, 
Seropédica, Queimados, 
Engenheiro Paulo de Frontin, 
Japeri e Paracambi; 
Parcialmente: Miguel Pereira, 
Vassouras, Barra do Piraí, 
Mendes, Nova Iguaçu, Piraí, Rio 
Claro e Rio de Janeiro. 

 
Bacia do Santana, Bacia do São Pedro, Bacia 
do Macaco, Bacia do Ribeirão das Lajes, 
Bacia do Guandu (Canal São Francisco), 
Bacia do Rio da Guarda, Bacias Contribuintes 
à Represa de Ribeirão das Lajes, Bacia do 
Canal do Guandu, Bacias Contribuintes ao 
Litoral de Mangaratiba e de Itacurussá, Bacia 
do Mazomba, Bacia do Piraquê ou Cabuçu, 
Bacia do Canal do Itá, Bacia do Ponto, Bacia 
do Portinho, Bacias da Restinga de 
Marambaia, Bacia do Piraí. 

RH – III: Médio 
Paraíba do Sul 

Total: Itatiaia, Resende, Porto 
Real, Quatis, Barra Mansa, Volta 
Redonda, Pinheral, Valença, Rio 
das Flores e Comendador Levy 
Gasparian; 
Parcialmente: Rio Claro, Piraí, 
Barra do Piraí, Vassouras, Miguel 
Pereira, Paty do Alferes, Paraíba 
do Sul, Três Rios e Mendes. 

 
 
Bacia do Preto, Bacias do Curso Médio 
Superior do Paraíba do Sul. 
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Tabela 2. Continuação. 

 
REGIÕES 

HIDROGRÁFICAS 
 

MUNICÍPIOS ABRANGIDOS BACIAS ABRANGIDAS 

 
RH – V: Baía de 
Guanabara 
 

Total:  Niterói, São Gonçalo, 
Itaboraí, Tanguá, Guapimirim, 
Nilópolis, Duque de Caxias, 
Belford Roxo, Mesquita, São 
João de Meriti e Magé; 
Parcialmente: Maricá, Rio 
Bonito, Cachoeiras de 
Macacu, Petrópolis, Nova Iguaçu 
e Rio de Janeiro. 

Bacias Contribuintes às Lagunas de Itaipu e 
Piratininga, Bacia do Guaxindiba-Alcântara, 
Bacia do Caceribu, Bacia do Guapimirim-
Macacu, Bacia do Roncador ou Santo Aleixo, 
Bacia do Iriri, Bacia do Suruí, Bacia do 
Estrela, Inhomirim, Saracuruna, Bacias 
Contribuintes à Praia de Mauá, Bacia do 
Iguaçu, Bacia do Pavuna-Meriti, Bacias da 
Ilha do Governador, Bacia do Irajá, Bacia do 
Faria-Timbó, Bacias Drenantes da Vertente 
Norte da Serra da Carioca, Bacias Drenantes 
da Vertente Sul da Serra da Carioca, Bacias 
Contribuintes à Praia de São Conrado, Bacias 
Contribuintes ao Complexo Lagunar de 
Jacarepaguá. 

RH – VI: Lagos São 
João 

Total:  Silva Jardim, Araruama, 
Cabo Frio, Armação de Búzios, 
Saquarema, Iguaba Grande, São 
Pedro da Aldeia e Arraial do 
Cabo; 
Parcialmente: Rio Bonito, 
Cachoeiras de Macacu, Casimiro 
de Abreu e Maricá. 

 

Bacia do São João, Bacia do Una, Bacias 
Contribuintes ao Complexo Lagunar de 
Saquarema Jaconé e Araruama, Bacias do 
Litoral de Búzios. 

RH – VII: Dois Rios 

Total:  Bom Jardim, Duas Barras, 
Cordeiro, Macuco, Cantagalo, 
Itaocara e São Sebastião do Alto; 
Parcialmente: Nova Friburgo, 
Trajano de Moraes, Santa Maria 
Madalena e São Fidélis. 

 

Bacia do Rio Negro e Dois Rios, Córrego do 
Tanque e Adjacentes, Bacia da Margem 
Direita do Médio Inferior do Paraíba do Sul. 

RH – VIII: Macaé e 
das Ostras 

Total:  Rio das Ostras; 
Parcialmente: Nova Friburgo, 
Casimiro de Abreu e Macaé. 

 
Bacia do Jundiá, Bacia do Macaé e Bacia do 
Imboacica. 

 

RH – IX: Baixo 
Paraíba do Sul 

Total:  Quissamã, Natividade, 
São João da Barra, Cambuci, 
Itaperuna, São José de Ubá, 
Italva, Santo Antônio de Pádua, 
Cardoso Moreira, Aperibé, 
Miracema e Laje do Muriaé; 
Parcialmente: Trajano de 
Morais, Conceição de Macabu, 
Macaé, Carapebus, Varre-Sai, 
São Francisco do Itabapoana, 
Campos dos Goytacazes, São 
Fidélis, Porciúncula e Santa 
Maria Madalena. 

Bacia do Muriaé, Bacia do Pomba, Bacia do 
Pirapetinga, Bacia do Córrego do Novato e 
Adjacentes, Pequenas Bacias da Margem 
Esquerda do Baixo Paraíba do Sul, Bacia do 
Jacaré, Bacia do Campelo, Bacia do 
Cacimbas, Bacia do Muritiba, Bacia do 
Coutinho, Bacia do Grussaí, Bacia do Iquipari, 
Bacia do Açu, Bacia do Pau Fincado, Bacia do 
Nicolau, Bacia do Preto, Bacia do Preto 
Ururaí, Bacia do Pernambuco, Bacia do Imbé, 
Bacia do Córrego do Imbé, Bacia do Prata, 
Bacia do Macabu, Bacia do São Miguel, Bacia 
do Arrozal, Bacia da Ribeira, Bacia do 
Carapebus. 

RH – X:  Itabapoana 

Total: Bom Jesus do Itabapoana; 
Parcialmente: Porciúncula, 
Campos dos Goytacazes, Varre-
Sai, São Francisco de Itabapoana. 

Bacia do Itabapoana, Bacia do Guaxindiba, 
Bacia do Buena, Bacia do Baixa do Arroz, 
Bacia do Guriri. 
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Tabela 3. Bacias Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro (Fundação CEPERJ, 2010). (Continua). 
1 Bacia do Acarás 50 Bacia do Piabanha 

2 Bacia do Açu 51 Bacia do Piraí 

3 Bacia do Arrozal 52 Bacia do Pirapetinga 

4 Bacia do Baixa do Arroz 53 Bacia do Piraquê ou Cabuçu 

5 Bacia do Bracuí 54 Bacia do Pomba 

6 Bacia do Buena 55 Bacia do Ponto 

7 Bacia do Caceribu 56 Bacia do Portinho 
8 Bacia do Cacimbas 57 Bacia do Prata 
9 Bacia do Campelo 58 Bacia do Preto 

10 Bacia do Canal do Guandu 59 Bacia do Preto 2 

11 Bacia do Canal do Itá 60 Bacia do Preto Ururaí 

12 Bacia do Carapebus 61 Bacia do Ribeira 

13 
Bacia do Colégio e do Valão 

Vargem Grande 
62 Bacia do Ribeirão das Lajes 

14 
Bacia do Complexo Deltaico do 

Paraíba do Sul 1 
63 Bacia do Rio da Guarda 

15 
Bacia do Complexo Deltaico do 

Paraíba do Sul 2 
64 Bacia do Roncador ou Santo Aleixo 

16 
Bacia do Complexo Deltaico do 

Paraíba do Sul 3 
65 Bacia do Santana 

17 Bacia do Córrego do Imbé 66 Bacia do São Domingos 

18 
Bacia do Córrego do Novato e 

Adjacentes 
67 Bacia do São João 

19 
Bacia do Córrego do Tanque e 

Adjacentes 
68 Bacia do São Miguel 

20 Bacia do Coutinho 69 Bacia do São Pedro 

21 
Bacia do Estrela, Inhomirim,, 

Saracuruna 
70 Bacia do Suruí 

22 Bacia do Faria-Timbó 71 Bacia do Una 
23 Bacia do Grande, Negro e Dois Rios 72 Bacias Contribuintes à Baía da Ribeira 
24 Bacia do Grussaí 73 Bacias Contribuintes à Baía de Parati 

25 
Bacia do Guandu (Canal de São 

Francisco) 
74 Bacias Contribuintes à Enseada de Bracuí 

26 Bacia do Guapimirim-Macacu 75 Bacias Contribuintes à Lagoa de Araruama 

27 Bacia do Guaxindiba 76 Bacias Contribuintes à Praia de Mauá 

28 Bacia do Guaxindiba-Alcântara 77 Bacias Contribuintes à Praia de São Conrado 

29 Bacia do Guriri 78 
Bacias Contribuintes à Represa de Ribeirão das 

Lajes 

30 Bacia do Iguaçu 79 
Bacias Contribuintes ao Complexo Lagunar de 

Jacrepaguá 

31 Bacia do Imbé 80 
Bacias Contribuintes ao Complexo Lagunar de 

Maricá 

32 Bacia do Imboacica 81 
Bacias Contribuintes ao Complexo Lagunar de 

Saquarema 

33 Bacia do Iquipari 82 
Bacias Contribuintes às Lagoas de Itaipu e 

Piratininga 

34 Bacia do Irajá 83 
Bacias Contribuintes do Litoral de Mangaratiba e de 

Itacurussá 
35 Bacia do Iriri 84 Bacias da Ilha do Governador 

36 Bacia do Itabapoana 85 Bacias da Ilha Grande 

37 Bacia do Jacaré 86 Bacias da Restinga da Marambaia 
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Tabela 3. Continuação. 

38 Bacia do Jundiá 87 Bacias do Curso Médio Inferior do Paraíba do Sul 

39 Bacia do Macabu 88 Bacias do Curso Médio Superior do Paraíba do Sul 

40 Bacia do Macaco 89 Bacias do Litoral de Búzios 

41 Bacia do Macaé 90 
Bacias Drenantes da Vertente Norte da Serra da 

Carioca 

42 Bacia do Mambucaba 91 
Bacias Drenantes da Vertente Sul da Serra da 

Carioca 
43 Bacia do Mazomba 92 Microbacias de Ilhas Marítimas 

44 Bacia do Muriaé 93 Microbacias de Ilhas Marítimas 1 

45 Bacia do Muritiba 94 Microbacias de Ilhas Marítimas 2 

46 Bacia do Nicolau 95 Microbacias de Ilhas Marítimas 3 

47 Bacia do Pau Fincado 96 Microbacias de Ilhas Marítimas 4 

48 Bacia do Pavuna-Meriti 97 Pequenas Bacias da Margem Direita do Baixo 

49 Bacia do Pernambuco 98 
Pequenas Bacias da Margem Esquerda do Baixo 

Paraíba do Sul 
 

 
Figura 4. Bacias Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro (Fundação CEPERJ, 2010). 
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Figura 5. Microbacias do Estado do Rio de Janeiro (FIDALGO et al., 2009). 
 

3.2 Base cartográfica 
 
Nesse estudo foi utilizada a seguinte base cartográfica: 
  
• Mapa das regiões hidrográficas do Rio de Janeiro, disponibilizado pela Diretoria 
de Gestão de Águas e Território do Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro 
(DIGAT/ INEA-RJ), na escala de 1:500.000, em dezembro de 2010; 
• Mapa das unidades de conservação do Rio de Janeiro, disponibilizado pela 
Gerência de Geoprocessamento e Estudos Ambientais da Diretoria de Informação e 
Monitoramento Ambiental do Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro 
(GEOPEA/DIMAM/ INEA-RJ), na escala de 1:50.000, em dezembro de 2010; 
• Mapa das bacias hidrográficas do estado do Rio de Janeiro, adquirido pela 
Fundação CEPERJ, na escala 1:450.000, em dezembro de 2010; 
• Mapa das microbacias do estado do Rio de Janeiro, disponibilizado por Fidalgo et 
al. (2009), na escala de 1:50.000; 
• Captações públicas de água do estado do Rio de Janeiro, disponibilizado pela 
Diretoria de Gestão de Águas e Territórios do INEA (DIGAT/ INEA) em planilha do 
programa Microsoft Excell em janeiro de 2011. Dentre esses dados, constavam para 
cada captação pública: coordenadas geográficas, município pertencente, corpo hídrico 
originário da captação e dados de vazão. Estes foram importados para o programa 
ArcGis 10. 
 
Todo o material, incluindo seus temas e respectivos dados, foi disponibilizado no 

datum SAD 69 e em sistema de coordenadas geográficas. Estes foram analisados pelo 
programa ArcGis 10.  
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3.2.1. Modelagem 
 
Para melhor entendimento da metodologia utilizada no estudo, segue na Figura 6, o 

fluxograma explicativo do passo-a-passo utilizado para seu desenvolvimento. Cada etapa está 
detalhada nos subitens 2.2.2 ao 2.2.5. 

 

 
Figura 6. Fluxograma da modelagem utilizada para o desenvolvimento da metodologia do estudo. 

 
3.2.2 Individualização das bacias hidrográficas e microbacias 

 
A partir do material cartográfico disponibilizado pelo INEA (2010), apresentando as 

dez regiões hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro, foram criados através do programa 
ArcGis 10, dois temas para cada uma das dez regiões, totalizando 20 temas diferentes. Um 
tema corresponde as bacias hidrográficas que compõem cada região e o outro, as microbacias. 
O método utilizado está esquematizado na Figura 7.  

   

REGIÕES HIDROGRÁFICAS 
DO ERJ 
 

Individualização das bacias 
hidrográficas 
 

Individualização das 
microbacias 

 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
PÚBLICAS DO ERJ 

Sobreposição das UCs com o 
ERJ 

 

Sobreposição das UCs com as 
bacias e microbacias de cada RH 

 

Microbacias com captação pública 
de água protegidas por UCs 

 

Captações públicas de água 
protegidas por UCs 

 

Análise dos fatores ambientais nas 
áreas de captação pública de água 

protegidas por UC 
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Figura 7. Fluxograma da obtenção das bacias hidrográficas para cada região hidrográfica do estado do 
Rio de Janeiro. 

 
 O mesmo procedimento foi realizado para a obtenção das microbacias das RH, dessa 
vez através do tema referente a este mapa, disponibilizado por Fidalgo et al. (2009).  
 
3.2.3 Análise das unidades de conservação  

3.2.3.1 Estado do Rio de Janeiro 
 
A partir do mapa das UC do Estado do Rio de Janeiro disponibilizado pelo INEA 

(2010), foi gerado o mapa da distribuição das unidades de conservação públicas (federais e 
estaduais) do Estado, através da união de todas as UC em um único polígono, pela função 
Merge do programa ArcGis 10 (Figura 8). Não foram consideradas unidades de conservação 
municipais ou privadas pela dificuldade de adquirir todos os seus limites físicos nas 
prefeituras e proprietários, respectivamente. 

Através da análise da tabela de atributos do mapa das UCs do RJ (INEA, 2010), foram 
identificadas por grupos e categorias, e ainda, suas instâncias governamentais. Já para análise 
da distribuição dessas, foi utilizado como parâmetro sua relação com as regiões hidrográficas 
e as microbacias. Para tal, fez-se a sobreposição dos temas UCs, RHs e microbacias pela 
ferramenta Merge do ArcGis 10, onde se obteve a área total protegida do estado e o número 
de microbacias protegidas. O método utilizado está detalhado na Figura 8. 

3.2.3.2 Regiões Hidrográficas 
 
A fim de aprofundar a análise foi realizado o mesmo procedimento para cada região 

hidrográfica, porém, dessa vez utilizando os limites de cada uma das dez RH ao invés do 
limite do ERJ (Figura 8), onde obteve-se: a área total protegida e as microbacias protegidas de 
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cada RH. Além disso, as UCs existentes foram identificadas por grupos e categorias, e ainda, 
por instâncias governamentais. 

A distribuição das UCs dentro de cada RH foi analisada de forma a determinar a maior 
ocupação por essas no terço superior, médio ou inferior e identificar as sobreposições 
existentes através da ferramenta identify do programa ArcGis 10.  

 

   
Figura 8. Fluxograma dos tratamentos de dados das unidades de conservação do ERJ e suas regiões 

hidrográficas. 
 
Assim, obteve-se um panorama de como as unidades de conservação estão distribuídas 

no estado, ou seja, em quais regiões hidrográficas suas microbacias encontram-se mais 
protegidas por essas unidades.  

 
3.2.4 Microbacias com captação pública de água protegidas por UC 

   
Os dados referentes às 506 captações públicas de água existentes no estado do Rio de 

Janeiro disponibilizado pelo INEA em planilha do programa Microsoft Excell, foram 
importados para o ArcGis 10 e transformados em um arquivo vetorial do tipo ponto 
denominado “Captações públicas de água do ERJ”.  

Em seguida, através das funções do programa ArcGis 10 detalhadas na Figura 9, e das 
tabelas de atributos dos respectivos temas relacionados abaixo, foram identificados e 
quantificados os seguintes dados para o ERJ: 

 
• as captações públicas de água existentes; 
• as microbacias com captação pública de água;  
• as captações públicas de água protegidas por UC e o respectivo volume de água 
anual (m³/ ano); e 
• as microbacias com captação pública de água protegidas por UCs.  
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As UCs que protegem as captações públicas de água, incluindo seus grupos e 
categorias, e ainda suas instâncias governamentais, foram identificadas pela tabela de 
atributos do tema “UCs com captação pública de água” gerado (Figura 9). As UCs foram 
classificadas em ordem de importância em relação ao volume de água protegido. 

O mesmo método foi utilizado para todas as regiões hidrográficas do estado, 
utilizando o limite de cada uma separadamente (Figura 9).  

Foi considerada protegida aquela microbacia que apresenta uma ou mais unidades de 
conservação cobrindo seus limites parcial ou totalmente. Já a captação de água foi 
considerada protegida quando a mesma encontra-se inserida nos limites de pelo menos uma 
unidade de conservação. Nos casos em que apesar da microbacia apresentar sua área 
protegida por UC parcialmente e a captação pertencer a esta microbacia, porém estiver fora 
dos limites dessa UC, esta não será considerada como protegida. 

Para as microbacias que possuem captação pública de água, foram separadas aquelas 
protegidas por UC e aquelas não protegidas, através da importação da tabela de atributos do 
tema microbacias, disponibilizado por Fidalgo et al. (2009), para o programa Microsoft 
Excell. Juntamente com o identificador das microbacias, foram também importados os dados 
de cobertura vegetal (%) para cada uma, onde se obteve a média de cobertura vegetal para as 
microbacias com captação protegidas por UC e para aquelas não protegidas por UC, através 
da seguinte fórmula: 

 
 
 
 

 
Figura 9. Fluxograma da obtenção das captações públicas de água e microbacias com captação de água 

em seus limites, protegidas por UCs, no ERJ e regiões hidrográficas. 
 

3.2.5 Fatores ambientais 
 

A partir do modelo digital de elevação (MDE) SRTM – 90m do estado do RJ, 
disponibilizado por Miranda (2005), e sua posterior conversão para 30m por meio de pontos 
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de interpolação, no programa ArcGis 10, foram obtidos os seguintes fatores ambientais: 
altitude, declividade e orientação de encostas, através das ferramentas citadas na Figura 10.  

Outro fator ambiental obtido foi o índice de vegetação para o Estado do RJ 
(Normalized Difference Vegetation Index – NDVI) através do programa ArcGis 10, 
utilizando a extensão Calculate NDVI. Para isso utilizou-se imagens LANDSAT 7 
provenientes do sensor TM (LANDSAT 7/TM), obtidas pelo GEOFLORA/UFRRJ através do 
sitio do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Estas imagens correspondem a 
composição colorida utilizando as bandas 3, 4 e 5 do ano de 2010, do mês de setembro. A 
imagem do mês de setembro foi escolhida, porque neste período a cobertura de nuvens 
apresenta-se intensamente reduzida o que posteriormente favoreceria na obtenção e 
interpretação do NDVI (ARAUJO et al., 2010). 

A partir de cada uma das captações de água distribuídas no estado, foi delimitado um 
círculo com raio de 10 metros através da ferramenta Buffer do ArcGis 10, onde se obtiveram 
valores médios dos fatores ambientais supracitados para a área de cada captação através da 
ferramenta Zonal (Figura 10). 

Cada fator ambiental foi classificado de forma que, posteriormente, fosse possível 
identificar em quais intervalos de classe, a maioria das captações se enquadra. 

 
• Altitude (RADAMBRASIL, 1983): 0 - 100 m (baixada); 100 - 600 m (montana); e 600 - 
2000 m (submontana). 
 
• Declividade (EMBRAPA, 1979): 0 - 3% (relevo plano); 3 - 8% (relevo suave ondulado); 8 - 
20% (relevo ondulado); 20 - 45% (fortemente ondulado); e > 45% (relevo montanhoso). 
 
• Orientação de encostas (TONELLO et al., 2006): 0º - 45º (N - NE); 45º- 90 º (NE - E); 90º 
a 135º (E - SE); 135º - 180 º (SE- S); 180 º a 225 º (S - SW); 225º - 270º (SW - W); 270º - 
315º (W - NW); e 315º - 360º (NW - N). 
 
• Índice de vegetação - NDVI (ARAÚJO et al., 2010): O NDVI é representado pela faixa 
que vai de -1 a 1. Foram considerados os seguintes intervalos conforme sugerem os autores: -
1 a -0,2 (corpos d'água); -0,2 a -0,1 (nuvens); -0,1 a 0,07 (áreas sem vegetação); 0,07 a 
0,11 (vegetação verde muito esparsa, cobertura não sadia ou sobre algum déficit hídrico); 0,11 
a 1 (valores crescentes de vegetação). Para esta última classe, fez-se uma adaptação através da 
seguinte subdivisão: 0,11 a 0,6 ( capoeira ou estágio inicial de regeneração) e 0,6 a 1 
(vegetação densa). 
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Figura 10. Fluxograma de obtenção dos valores médios dos fatores ambientais na área de cada captação 

de água. 

3.2.5.1 Análise estatística 
 
Os resultados obtidos foram analisados através do método de estatística multivariada, 

com auxílio do programa estatístico STATISTICA, versão 7.0. A escolha do método 
multivariado foi devido ao grande número de variáveis envolvidas no estudo. 

Em muitas situações, os pesquisadores tendem a avaliar o maior número de 
características das amostras, gerando acréscimo considerável de trabalho. Quando o número 
de características torna-se elevado, é possível que muitas contribuam pouco para a 
discriminação dos indivíduos avaliados, representando, consequentemente, aumento no 
trabalho de caracterização, sem melhoria na precisão, e tornando mais complexa a análise e 
interpretação dos dados (LIBERATO, et al., 1999; BARBOSA et al., 2006; SILVA et al., 
2005). 

Dessa forma, foi realizada a análise de agrupamento de fatores ambientais das áreas de 
captação de água a fim de identificar as semelhanças entre os mesmos. 

A partir das variáveis medidas para cada área de captação aplicou-se primeiramente o 
método de classificação conhecido como Análise de Cluster ou Agrupamento. Neste método, 
os dados são organizados de tal forma, que as observações mais próximas são agrupadas por 
alguma medida de similaridade, que pode ser coeficiente de similaridade ou coeficiente de 
distância.  

Na análise de cluster cada unidade experimental é incluída em um grupo homogêneo 
se forem parecidas umas com as outras, neste espaço multidimensional, onde as variáveis são 
os eixos perpendiculares e os pontos são representados pelas amostras (MARDIA et al., 
1979). Agrupar objetos consiste em reconhecer entre eles um grau de similaridade (distância, 
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nesse plano multidimensional) suficiente para reuni-los num mesmo conjunto e representá-lo 
num gráfico de duas dimensões denominado de dendrograma, que é um diagrama na forma 
de uma “copa de árvore” invertida e representa a formação gráfica dos clusters.  
Neste trabalho, adotou-se a distância euclidiana como medida de dissimilaridade entre os 
dados e a união entre os grupos foi realizada utilizando o Método Aglomerativo Hierárquico, 
denominado de Método Mínima Variância ou Wards. Neste método, a formação dos 
agrupamentos começa pela fusão sucessiva dos dados que produzirem a menor variância do 
sistema e que se combinam por suas semelhanças, repetindo o procedimento até esgotar as 
possibilidades de combinação ou até agrupar todos os dados, terminando em um grande grupo 
(LONGHI, 1997 apud Gerhardt, E.J. et al., 2001). 

As sequências de agrupamentos formadas com base na distância euclidiana resultaram 
em um dendrograma, contendo várias ramificações com a posição de cada variável em 
estudo. Embora as ramificações segregassem as captações até ao nível individual, procurou-se 
separá-las em forma de grupos. Para isso, adotou-se o critério mencionado por SOUZA et al. 
(1990); HUMPHREYS & CHIMELO (1992); ARAUJO (2002) que é o de traçar no eixo y 
uma linha de corte na distância média de ligação entre grupos formados. 
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4   RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

4.1 Estado do Rio de Janeiro 
 
4.1.1 Individualização das bacias hidrográficas e microbacias: 

 
O Estado do Rio de Janeiro foi dividido em bacias hidrográficas e microbacias 

pertencentes a cada Região Hidrográfica. Assim, foi possível analisar a relação das unidades 
de conservação com as captações públicas de água existentes, de forma individual por região. 

As regiões hidrográficas foram divididas até o nível de microbacia por essa unidade 
física representar a associação de subsistemas específicos e de suas funções, compondo um 
sistema amplo (Marques, 2004), apresentando sensibilidade hidrológica a desequilíbrios 
ambientais. 

A região com maior número de bacias (31) e microbacias (231) foi a RH-IX (Baixo 
Paraíba do Sul), podendo ser explicado pelo fato que esta apresenta a maior extensão 
territorial do Estado, com 1.139.206, 77 ha (Figura 11 e Tabela 4). Por outro lado, as regiões 
com menor número de bacias foram a RH-III (Médio Paraíba do Sul) e a RH-IV (Piabanha), 
ambas com duas. Porém, vale salientar que a Fundação CEPERJ muitas vezes considerou que 
uma bacia hidrográfica engloba outro grupo de bacias em seus limites, como por exemplo é o 
caso de uma das duas bacias pertencentes a RH-III denominada “Bacias do curso Médio 
Superior do Paraíba do Sul”. A outra bacia da RH-III é a Bacia do rio Preto. O mesmo caso 
acontece para a RH-IV, que além da Bacia do Piabanha (mesmo nome da região 
hidrográfica), existe a bacia denominada “Bacias do Curso Médio Inferior do Paraíba do Sul”. 
Este fato explica as duas regiões terem o menor número de bacias do estado.  

Porém, quando se considera o número de microbacias, a situação se altera e a RH-III 
apresenta a segunda maior quantidade dessas seguida da RH-IX, enquanto a RH-IV aparece 
em quinto lugar juntamente com a RH-II. Já a região com menor número de microbacias é a 
RH-I (Baía da Ilha Grande), com 31, sendo também a menor em extensão territorial, com 
173.084,84ha. 

 

 
Figura 11. Quantidade de bacias hidrográficas e microbacias por Região Hidrográfica no ERJ. 
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Tabela 4. Bacias hidrográficas e microbacias por Região Hidrográfica no ERJ. 

Regiões Hidrográficas Tamanho (ha) Bacias Microbacias 

RH-I 173.084,85 8 31 

RH-II 369.775,33 18 86 

RH-III 643.078,72 2 141 

RH-IV 354.709,00 2 86 

RH-V 481.666,41 21 99 

RH-VI 361.934,98 5 66 

RH-VII 437.545,29 5 95 

RH-VIII 198.800,25 3 38 

RH-IX 1.139.206,78 31 231 

RH-X 196.878,82 5 32 

TOTAL 4.356.680,42 100 905 

 
Pode-se perceber que existe uma diferença entre o total de bacias hidrográficas do 

Estado (98), indicado pela Fundação CEPERJ (2010) apresentada na metodologia desse 
estudo, com o total obtido através da soma das bacias por cada região hidrográfica (100), 
indicado na Tabela 4, quando o número deveria ser o mesmo. Esta diferença se deve ao fato 
de haver interseção da mesma bacia entre duas RH, e isso acontece duas vezes, o que permitiu 
a dupla contabilização. A primeira diz respeito à bacia denominada de “Bacias contribuintes 
ao litoral de Mangaratiba e Itacurussá”, que pertence tanto a RH-I, quanto a RH-II, e a 
segunda é referente à bacia denominada “Pequenas Bacias da Margem direita do Baixo”, que 
ocorre na RH-VII e na RH-IX. 

Para as microbacias contabilizadas, também ocorre uma diferença entre o total das 
existentes no RJ (883) de acordo com Fidalgo et al. (2009), com o total obtido da soma das 
microbacias de cada RH (905), apresentando vinte e duas (22) microbacias a mais. A 
explicação se repete, pois 22 é o número de interseções existentes de microbacias que 
ocorrem em mais de uma RH, conforme Tabela 5 abaixo. 

 
Tabela 5. Número de interseções de microbacias entre as regiões hidrográficas. 

Regiões hidrográficas 
Nº de interseções 
de microbacias 

RH-I e RH-II 1 

RH-II e RH-III 3 

RH-III e RH-IV 1 

RH-V e RH-VI 1 

RH-VI e RH- VIII 3 

RH-VII e RH-IX 11 

RH-IX e RH-X 2 

TOTAL 22 

 
Durante o processamento dos dados, pôde-se observar que a delimitação das regiões 

hidrográficas do estado seguiu dois critérios diferentes, ora foi orientada pelos divisores 
topográficos, quando coincidiu com os limites das bacias, ora com os limites geopolíticos, ou 
seja, com os limites municipais, o que fez com que a área de uma bacia fosse dividida em 
duas RH diferentes, provocando as interseções supracitadas. 
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Análise das unidades de conservação: 
 
Todas as categorias de unidades de conservação existentes no estado, juntas, protegem 

16,63% do seu território, o que equivale a uma área de 724.377,84 ha. A Tabela 6 a seguir 
mostra a extensão territorial de cada região hidrográfica do Estado, assim como sua área 
protegida por unidades de conservação correspondente. É possível observar que as regiões 
hidrográficas com maior área protegida em ordem decrescente são a RH-I (71,74%), a RH-VI 
(47,22%) e a RH-II (35,46%).  

O Parque Nacional da Serra da Bocaina é o maior contribuinte para o resultado da 
primeira região hidrográfica como a mais protegida por UCs, pois protege 39,71% de toda 
área. A APA do rio São João/ Mico Leão Dourado e a APA Guandu são os maiores 
contribuintes para as outras duas regiões consecutivamente, já que a primeira representa 
41,51% da RH-IV e a segunda 20,85% da RH-II.  

    
Tabela 6. Unidades de Conservação por RH no Estado do Rio de Janeiro. 

Região Hidrográfica Área (ha) Perímetro (ha) UCs (ha) Área protegida (%) 

RH-I Baía da Ilha Grande 173084,85 704268,69 124168,10 71,74 

RH-II Guandu 369775,33 565234,98 131140,42 35,46 

RH-III Médio Paraíba do Sul 643078,72 591103,70 41619,67 6,47 

RH-IV Piabanha 354709,00 368620,11 57499,79 16,21 

RH-V Baía de Guanabara 481666,41 627983,93 110993,03 23,04 

RH-VI Lagos São João 361934,98 351980,25 170923,47 47,22 
      RH-VII Rio Dois Rios 437545,29 440831,85 10634,79 2,43 

RH-VIII Macaé e das Ostras 198800,25 299045,76 41124,22 20,69 

RH-IX Baixo Paraíba do Sul 1139206,78 1023200,00 33004,45 2,90 

RH-X Itabapoana 196878,82 421871,29 3269,86 1,66 

TOTAL 
 

4356680,42 
 

724.377,84 16,63 

 
O Estado do Rio de Janeiro, até o final do ano de 2010, apresentava 50 unidades de 

conservação públicas federais e estaduais (Tabela 7 e Figura 12) que protegiam 312 
microbacias das 883 existentes (Figura 13). 

 
Tabela 7. Unidades de Conservação do Estado do Rio de Janeiro. (Continua). 

Unidade de Conservação Tutela Jurisdição Tipologia 
Perímetro 

(km) 
Área (ha) 

1 
RESEX Marinha do Arraial do 

Cabo 
ICMBio FEDERAL Uso sustentável 111,79 21502,23 

2 APA de Guapimirim ICMBio FEDERAL Uso sustentável 71,40 13876,17 

3 APA da Serra da Mantiqueira ICMBio FEDERAL Uso sustentável 146,31 27763,23 

4 APA Cairucu ICMBio FEDERAL Uso sustentável 270,36 29803,11 

5 APA Petropolis ICMBio FEDERAL Uso sustentável 402,78 58656,54 

6 ARIE Arq. das Cagarras ICMBio FEDERAL Uso sustentável 7,13 37,37 

7 ARIE Floresta da Cicuta ICMBio FEDERAL Uso sustentável 6,32 270,95 

8 FLONA Mario Xavier ICMBio FEDERAL Uso sustentável 9,48 539,13 

9 
APA Bacia do rio Sao Joao/ Mico 

Leao Dourado 
ICMBio FEDERAL Uso sustentável 370,43 150537,76 

10 ESEC Tamoios ICMBio FEDERAL Proteção integral 138,04 8893,49 

11 PN Restinga de Jurubatiba ICMBio FEDERAL Proteção integral 120,59 15186,88 

12 PN da Serra da Bocaina ICMBio FEDERAL Proteção integral 385,00 68740,55 
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Tabela 7. Continuação. 

Unidade de Conservação Tutela Jurisdição Tipologia 
Perímetro 

(km) 
Área (ha) 

13 PN da Serra dos Órgãos ICMBio FEDERAL Proteção integral 114,56 20023,97 

14 PN da Tijuca ICMBio FEDERAL Proteção integral 57,91 3457,82 

15 PN de Itatiaia ICMBio FEDERAL Proteção integral 67,48 12778,91 

16 REBIO Tingua ICMBio FEDERAL Proteção integral 129,54 25244,69 

17 REBIO Poco das Antas ICMBio FEDERAL Proteção integral 35,31 5046,73 

18 REBIO UNIAO ICMBio FEDERAL Proteção integral 26,76 2927,45 

19 ESEC Guanabara ICMBio FEDERAL Proteção integral 21,30 2030,52 

20 APA Mangaratiba INEA ESTADUAL Uso sustentável 236,37 24482,46 

21 APA Serra de Sapiatiba INEA ESTADUAL Uso sustentável 37,31 5967,39 

22 APA Pau-Brasil INEA ESTADUAL Uso sustentável 45,224 10563,73 

23 APA Bacia do Rio Macacu INEA ESTADUAL Uso sustentável 3599,87 19508,09 

24 APA Gericino-Mendanha INEA ESTADUAL Uso sustentável 70,87 7972,31 

25 APA Macaé de Cima INEA ESTADUAL Uso sustentável 109,15 35037,64 

26 APA Guandu INEA ESTADUAL Uso sustentável 413,07 74271,23 

27 PE da Ilha Grande INEA ESTADUAL Proteção integral 156,20 12083,67 

28 APA Tamoios INEA ESTADUAL Uso sustentável 567,72 20636,22 

29 ESES Paraíso INEA ESTADUAL Proteção integral 65,9143 4903,28 

30 PE dos Três Picos INEA ESTADUAL Proteção integral 718,70 58799,41 

31 PE da Serra da Concórdia INEA ESTADUAL Proteção integral 20,21 961,69 

32 ESES Guaxindiba INEA ESTADUAL Proteção integral 50,88 3269,86 

33 PE do Desengano INEA ESTADUAL Proteção integral 184,75 21444,26 

34 Reserva Ecológica da Juatinga INEA ESTADUAL Proteção integral 75,68 9959,57 

35 PE da Pedra Branca INEA ESTADUAL Proteção integral 199,20 12491,59 

36 PE Marinho do Aventureiro INEA ESTADUAL Proteção integral 20,67 1778,07 

37 REBIO da Praia do Sul INEA ESTADUAL Proteção integral 42,86 3440,25 

38 PE da Serra da Tiririca INEA ESTADUAL Proteção integral 73,06 2085,15 

39 PE Cunhambebe INEA ESTADUAL Proteção integral 463,23 38052,84 

40 APA dos Frades INEA ESTADUAL Uso sustentável 42,03 6885,45 

41 APA Jacarandá INEA ESTADUAL Uso sustentável 51,18 3291,56 

42 REBIO de Jacarepia INEA ESTADUAL Proteção integral 24,12 1574,61 

43 PE da Chacrinha INEA ESTADUAL Proteção integral 1,31 12,16 

44 Reserva Florestal do Grajau INEA ESTADUAL Proteção integral 7,24 112,66 

45 APA Marica INEA ESTADUAL Uso sustentável 31,83 969,60 

46 APA Massambaba INEA ESTADUAL Uso sustentável 89,34 10646,95 

47 
Reserva Ecologica Estadual de 

Massambaba 
INEA ESTADUAL Proteção integral 21,25 1394,12 

48 APA Sepetiba II INEA ESTADUAL Uso sustentável 6,15 171,60 

49 REBIO Araras INEA ESTADUAL Proteção integral 48,81 3837,81 

50 
Reserva Biológica e Arqueologica 

de Guaratiba 
INEA ESTADUAL Proteção integral 61,01 3360,17 
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Figura 12. Distribuição das UCs no Estado do Rio de Janeiro. 

 

 
Figura 13. 312 microbacias ocupadas parcial ou totalmente pelas 50 unidades de conservação do RJ. 

 
Pode-se perceber nas Figuras 12 e 13 que as unidades de conservação estão 

concentradas principalmente, ao longo da cadeia da Serra do Mar, localizada na porção sul e 
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central do Estado, que ocupa a área de quase todas as regiões hidrográficas, com exceção da 
RH-IX e RH-X.  

A Serra do Mar é uma cadeia montanhosa que atravessa o Estado do Rio de Janeiro 
acompanhando o seu litoral. Inicia-se ao norte do Estado de Santa Catarina e se estende por 
mais de 1.000km até o norte do Estado do Rio de Janeiro. Ao longo desse percurso, recebe 
diferentes denominações, como Serra da Bocaina, ao sul do Estado, Serra da Estrela e Serra 
dos Órgãos, ao fundo da baía de Guanabara. Na Serra dos Órgãos, as elevações chegam a 
mais de 1.000m. O planalto decai suavemente para o interior até o vale do rio Paraíba do Sul 
(CPRM, 2001). 

Ao longo da referida serra, estão localizadas as áreas de maior altitude e de mais difícil 
acesso do Estado, e consequentemente, onde estão concentrados os três maiores dos seus 
cinco blocos de remanescentes florestais de Mata Atlântica. Esta cadeia montanhosa 
florestada resulta na presença de unidades de conservação, o que explica a concentração de 
microbacias protegidas nessa região. De acordo com CEIVAP (2002) os remanescentes mais 
expressivos de Mata Atlântica, no Rio de Janeiro, estão restritos às áreas de mais difícil 
acesso, nas serras do Mar e da Mantiqueira, parcialmente protegidos por unidades de 
conservação de importância nacional, como os PN do Itatiaia, da Bocaina e da Serra dos 
Órgãos, e internacional, como a Reserva da Biosfera. 

Em relação aos grupos e jurisdição das 50 UCs, sabe-se que 28 são de proteção 
integral e 22 de uso sustentável (Figura 14), estando 31 sob jurisdição estadual e 19 sob 
jurisdição federal (Figura 15). 

 

 
Figura 14. Unidades de Conservação do Estado do Rio de Janeiro divididas por grupos. 
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Figura 15. Unidades de Conservação do Estado do Rio de Janeiro divididas por jurisdição federal e 

estadual. 
 
Dentre as UCs federais, tem-se 52,63% pertencente ao grupo de proteção integral, 

incluindo as seguintes categorias: 5 Parques Nacionais, 3 Reservas Biológicas e 2 Estações 
Ecológicas e 47,37% de uso sustentável, incluindo: 1 Reserva Extrativista, 5 Áreas de 
Proteção Ambiental, 1 Floresta Nacional e 2 Áreas de Relevante Interesse Ecológico. 

Já entre as UCs estaduais, tem-se as categorias: 9 Parques Estaduais, 3 Reservas 
Biológicas, 2 Estações Ecológicas, 1 Reserva Biológica e Arqueológica, 2 Reservas 
Ecológicas e 1 Parque Florestal, estando essas duas últimas categorias sob necessidade de 
recategorização de acordo com a lei nº 9.985/ 2000, que institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação. Assim, as UCPI representam 58,06% do total de UCs estaduais, 
enquanto as UCUS 41,93%, que são representadas por 13 Áreas de Proteção Ambiental. 

Dessa forma, considerando as duas jurisdições, tem-se que tanto as UCs sob tutela do 
Instituto Chico Mendes para a Biodiversidade (ICMBio), quanto aquelas sob tutela do INEA, 
estão em maioria no grupo de proteção integral. Porém, a categoria que mais se destaca em 
quantidade e em tamanho de área protegida é a Área de Proteção Ambiental (APA), em que as 
18 juntas protegem 499.459,56 ha, seguida da categoria Parque que os 14 juntos somam 
267.892,30 ha.  

Dessa forma, as APAs protegem 11,46% do território do estado, sendo sua categoria 
de unidade de conservação mais representativa, seguida dos Parques, que representam 6,15% 
de sua área, sem considerar as sobreposições entre as duas. Esse resultado corresponde aos 
números nacionais, que de acordo com IBAMA (2005), desde sua criação, a APA tem sido 
muito empregada nas esferas federal, estadual e municipal, sendo hoje a principal categoria de 
UC de Uso Sustentável em extensão de área coberta no país.  

As Áreas de Proteção Ambiental, de acordo com o SNUC, são unidades de uso 
sustentável, que por sua vez permitem o uso direto de seus recursos naturais. Pela mesma 
legislação o uso sustentável é definido como “exploração do ambiente de maneira a garantir a 
perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a 
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diversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente 
viável”. E o uso direto como “aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos 
naturais”.  

Dessa forma, a APA é uma categoria que procura compatibilizar a conservação com a 
ocupação humana, onde um de seus objetivos importantes é o de ordenar justamente esta 
ocupação (IBAMA, 2001). De acordo com Andrade (2007), uma boa gestão é de fundamental 
importância devido a esta categoria permitir a presença humana e ainda permitir a expansão 
de ocupação.  

Sob uma ótica preservacionista, para Pádua (2001) apud Cozzolino (2005), a 
proliferação das APAs teria como uma de suas finalidades “maquiar” as estatísticas de áreas 
protegidas, apresentando como UCs efetivas áreas que teriam como característica o mero 
ordenamento territorial. Assim, a criação de APAs teria a função de ampliar a área coberta por 
UCs, sem que de fato se efetive sua gestão (PADUA, 2001). Por outro lado, alguns autores 
consideram as APAs como a categoria de UC que melhor se adequaria à constituição dos 
corredores ecológicos (BENSUSAN, 2001) e ao estabelecimento de zonas de amortecimento 
para UCs de uso indireto, como previsto na lei do SNUC (COZZOLINO, 2005). 

A gestão de APAs envolve estratégias a serem utilizadas no processo de ordenamento 
do território. A participação dos atores/ sujeitos sociais é fundamental nesse processo, pois a 
imposição de limites a liberdade de ação em propriedades privadas naturalmente levará a 
conflitos e à necessidade de buscar soluções (TORRES & MESQUITA, 2002).  

Já a segunda categoria de unidade de conservação mais representativa do território do 
estado do RJ é uma de uso indireto, ou seja, aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou 
destruição dos recursos naturais, de acordo com o SNUC. Os Parques pertencem ao grupo de 
proteção integral, que ainda de acordo com a mesma lei, envolve a manutenção dos 
ecossistemas livres de interferência humana, mas possibilitando a realização de pesquisas 
científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.  

Segundo Diegues (2001) apud Botelho (2009), as políticas que direcionam os parques 
e demais áreas protegidas no Brasil sempre deram maior atenção às UCPIs em territórios 
ocupados por comunidades tradicionais do que as UCUSs, o que reforça a predominância do 
modelo de “ilhas de conservação” nas políticas públicas de proteção da natureza. 

   
Identificação e proteção das microbacias com captação pública de água: 

  
A Tabela 8 abaixo reúne os principais resultados desse estudo, já que quantifica para o 

estado do Rio de Janeiro, e para cada região hidrográfica separadamente, as microbacias 
protegidas ou não por unidades de conservação, as microbacias com captação pública de água 
protegidas ou não e as captações públicas de água protegidas ou não. Esse é o resultado da 
convergência dos temas unidades de conservação e proteção dos recursos hídricos para o 
Estado do Rio de Janeiro. 

Porém, ainda para Tabela 8, vale salientar as diferenças dos totais obtidos na coluna 
“TOTAL”, que está relacionado ao somatório dos números obtidos para cada RH 
separadamente, e na coluna “RJ”, que significa o total obtido diretamente em todo o Estado 
do Rio de Janeiro, disponibilizados por Fidalgo et al. (2009) e INEA (2010), o que 
logicamente deveriam ter os mesmos valores. 

Para a linha “Microbacias” a diferença de 22 (vinte e duas) unidades já foi explicada 
na tabela 5. Para a linha “M_com capt.”, microbacias com captação pública de água, há 2 
(duas) interseções, uma entre a RH-II e RH-III e outra entre a RH-IV e RH-V, o que explica a 
diferença de 2 (duas) unidades das colunas “TOTAL” e “RJ”.  Já para a linha “M_com capt. 
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protegidas”, pode-se observar 1 (uma) microbacia a mais na coluna “TOTAL”, que se refere a 
interseção citada acima entre as RH-IV e RH-V.  

Para a linha “Nº de captações” a diferença de 6 (seis) unidades para a quantidade de 
captações de água contabilizadas no Estado (506) e no somatório de cada RH (500) se dá por 
um erro de coordenadas quando essas captações foram plotadas no mapa, já que se encontram 
fora dos limites do Estado, portanto foram desconsideradas. 

 
Tabela 8. Proteção das microbacias e das captações públicas de água por RH no ERJ. 

 
REGIÕES HIDROGRÁFICAS 

 
I II III IV V VI VII VIII IX X TOTAL RJ 

Microbacias 31 86 141 86 99 66 95 38 231 32 905 883 
Microbacias 
protegidas 

30 63 23 25 70 51 13 13 18 6 312 312 

M._com capt. 13 26 40 23 33 11 30 8 36 8 228 226 
M._com capt. 

protegidas 
13 21 6 15 31 7 4 4 1 1 103 102 

Nº captações 65 42 68 85 85 19 54 17 55 10 506 500 
Nº captações 
protegidas 

22 23 1 42 60 9 1 5 0 0 163 163 

Legenda: M._com capt.: microbacias com captação pública de água. 
 

Pode-se verificar na Tabela 8 que do total de 883 microbacias existentes no Estado do 
Rio de Janeiro, 312 encontram-se protegidas parcial ou totalmente pelas 50 unidades de 
conservação existentes (Figura 13 e Tabela 7) e 226 abrangem o total de 500 captações 
públicas de água em seus limites (Figura 16).  

 
Figura 16. Microbacias com uma ou mais captações públicas de água em seus limites no estado do RJ. 

 
As regiões hidrográficas com maior número de microbacias com captação nem sempre 

estão de acordo com aquelas de maior número de captações (Tabela 20). Isso se deve ao fato 
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de que estas últimas apresentam as captações agrupadas na mesma microbacia, enquanto nas 
primeiras, as captações estão bem distribuídas, apesar de estar em menor número, 
apresentando desta forma, a maior quantidade de microbacias com captações públicas de 
água. 

 
Tabela 9. Ranqueamento das Regiões Hidrográficas em relação a presença de captações públicas de água 

em suas microbacias. 

Posição 
Nº de microbacias com 

 captação pública de água 
 

Nº de captações  
públicas de água 

 
1º RH-III RH-IV 
2º RH-IX RH-V 
3º RH-V RH-III 
4º RH-VII RH-I 
5º RH-II RH-IX 
6º RH-IV RH-VII 
7º RH-I RH-II 
8º RH-VI RH-VI 
9º RH-VIII RH-VIII 
10º RH-X RH-X 

 
As regiões hidrográficas VI, VIII e X encontram-se na mesma posição na tabela 20 

(oitava, nona e décima, respectivamente) em relação ao número de microbacias com captação 
pública de água que possuem em seus limites e ao número de captações também, o que 
significa que essas apresentam uma maior distribuição das captações ao longo de suas 
microbacias quando comparadas a outras regiões.  O mesmo ocorre para as regiões III, IX, 
VII e II, já que possuem um maior número de microbacias com captação do que a quantidade 
de captações em si.  

Já a RH-IV, por exemplo, é a primeira em número de captações públicas de água, 
porém aparece na sexta posição quando se trata do número de microbacias com captação, isto 
é, suas captações de água encontram-se acumuladas em uma mesma microbacia, muitas 
vezes. Assim como para RH-I e RH-V.  

A distribuição das captações públicas de água ao longo das microbacias de cada região 
hidrográfica está ilustrada no item 4.2 ‘Regiões Hidrográficas’. 

Quando se trata das microbacias com captações públicas de água no Estado (226), e ao 
mesmo tempo protegidas por unidades de conservação, tem-se 102. Isto significa que 102 
microbacias das 226 que apresentam captação pública de água possuem uma ou mais 
unidades de conservação sobrepondo seus limites parcial ou totalmente. A média de cobertura 
vegetal encontrada nessas microbacias é de 42,17% de seu território, enquanto que nas 
microbacias que não possuem unidades de conservação, a média é de 10,6%. Esse resultado 
aponta que a presença de unidades de conservação nas microbacias com captação pública de 
água representa em média quatro vezes mais cobertura vegetal do que naquelas sem UC.  

Segundo Lima (1986), a cobertura florestal influi positivamente sobre a hidrologia no 
solo, melhorando os processos de infiltração, percolação e armazenamento da água, além de 
diminuir o escoamento superficial. Influência esta que no todo conduz à diminuição do 
processo erosivo (BRAGA, 2006). O regime hídrico é diretamente afetado pela dinâmica e 
manejo da vegetação (Vieira, 2000), por isso o manejo hidrológico deve incluir as águas de 
superfície e as subterrâneas, e deve estar associado a um manejo florestal, incluindo a 
recuperação de áreas degradadas e desmatadas e a conexão de fragmentos florestais 
(LINHARES et al., 2005).  

Para Pereira (1973) apud Lima (1986), a conservação da água não pode ser conseguida 
independentemente da conservação dos outros recursos naturais. As unidades de conservação 
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são importantes ferramentas para a conservação da vegetação, pois é um meio natural, 
eficiente, barato e ecologicamente adequado no controle e no armazenamento da água de uma 
bacia quando comparada com construções civis (Colman, 1953 apud Linhares et al., 2005). 

 

 
Figura 17. Microbacias com captações públicas de água protegidas por unidades de conservação. 

 
Já em relação as captações públicas de água propriamente ditas, as unidades de 

conservação protegem juntas 163 dessas (Tabela 9 e Figura 17). Vale salientar que quando se 
contabiliza as microbacias com captação protegidas por UC (102), não significa que a 
captação de água propriamente dita está sobreposta a uma UC. Por exemplo, o PE do 
Desengano protege parte de uma microbacia que abrange três captações de água, porém a área 
ocupada pela UC não sobrepõe a nenhuma das captações, mas protege o terço superior da 
microbacia, onde encontra-se sua zona de recarga que é fundamental para garantir o 
abastecimento do lençol freático e contribuir para a existência dos afloramentos a jusante.  

Por outro lado, quando as captações públicas de água não estão diretamente inseridas 
nos limites de alguma UC, mesmo se a zona de recarga da microbacia onde esta se encontra 
esteja protegida, o provimento de água para o abastecimento público pode estar mais 
vulnerável, mesmo esta estando enquadrada como área de preservação permanente, pela Lei 
4.771/65, o código florestal. Pois, entende-se que a presença de uma unidade de conservação, 
principalmente se esta for de caráter mais restritivo, oferece um status de intangibilidade 
maior àquela captação de água. 

 Dessa forma, considerou-se como protegida a captação que se encontra inserida nos 
limites de uma UC, também para que se tenha um maior conhecimento e controle dos dados 
em relação a proteção das captações públicas de água no estado do RJ. Então, tem-se 20 UCs 
(10 de proteção integral e 10 de uso sustentável), do total de 50 existentes no Estado, que 
protegem 163 captações de água, ou seja, somente 34% das captações públicas do estado 
estão inseridas nos limites de pelo menos uma unidade de conservação.  
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Na Tabela 10 abaixo, pode-se checar quais são as 20 UCs que protegem as 163 
captações de água, a quantidade de captações contemplada por cada unidade de conservação e 
ainda, a vazão anual protegida. 

 
Tabela 10. Unidades de Conservação com presença de captação pública de água e vazão protegida. 

UCs 
Nº de 

captações 
Vazão protegida 

(m³/ano) 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE USO SUSTENTÁVEL 

1 APA Tamoios 5 115.965,6 

2 APA de Mangaratiba 2 4.497.033,60 

3 APA do Gericinó-Mendanha 1 2.522.880,00 

4 APA Guandu 11 546.436.360,8 

5 APA Petrópolis 60 11.410.250,42 

6 APA do Macacu 5 5.696.198,76 

7 APA Macaé de Cima 4 541.981,20 

8 APA rio São João/Mico Leão Dourado 10 319.844.036,4 

9 APA de Maricá 2 214.444,80 

10 APA Cairuçu 1 108.978,00 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL 

1 Parque Estadual dos Três Picos 11 14.743.964,76 

2 Parque Nacional da Serra da Bocaina 5 876.616,8 

3 Reserva Biológica da Praia do Sul 1 6.132,00 

4 Parque Estadual da Ilha Grande 10 687.572,40 

5 Parque Estadual do Cunhambebe 2 4.276.281,60 

6 Parque Nacional de Itatiaia 1 2.481.883,20 

7 Parque Estadual da Pedra Branca 3 2.081.376,00 

8 Parque Nacional da Tijuca 4 208.1376 

9 Reserva Biológica do Tinguá 29 130.722.685,2 

10 Estação Ecológica Estadual do Paraíso 1 4.099.680,00 

 
Quando se soma as captações públicas de água apresentadas na Tabela 10, tem-se 168 

dessas, porém na Tabela 8 mostra que são 163 captações protegidas no estado. Essa diferença 
ocorre devido a cinco captações estarem protegidas por mais de uma unidade de conservação 
ao mesmo tempo, já que existem sobreposições entre essas. Três captações diferentes ocorrem 
em área de interseção do PETP e da APA Macacu, sendo que uma dessas também coincide 
com a APA Petrópolis, estando esta protegida pro três UCs. A quarta captação ocorre tanto 
em território da APA Cairuçú, quanto no PN da Serra da Bocaina; e por último, a quinta 
captação ocorre nos limites da EEE Paraíso e da APA Petrópolis.  

Portanto, na Figura 18 abaixo é possível observar as unidades de conservação 
dispostas em ordem decrescente de acordo com o volume de água protegido anualmente.  
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Figura 18. Unidades de conservação em relação a vazão anual das captações públicas abrangidas em seus 

limites. 
 
Uma única unidade de conservação, de uso sustentável, abriga em seus limites um 

volume de água maior do que as outras dezenove UCs juntas, protegendo aproximadamente 
550 milhões de m³ de água por ano.  

A Área de Proteção Ambiental do rio Guandu abriga toda a bacia do rio Guandu em 
seus limites, que segundo Francisco & Carvalho (2004), é o principal sistema de 
abastecimento de água do Estado, que abastece a Baixada Fluminense e a cidade do Rio de 
Janeiro e apresenta uma capacidade de atendimento de 9,6 milhões de habitantes. O rio 
Guandu está localizado na vertente atlântica do Estado, porém recebe águas do rio Paraíba do 
Sul com desvio de 120 m³/s, enquanto a sua vazão média original é de apenas 3,2 m³/s. A 
vazão distribuída para o abastecimento pelo sistema é de 40 m³/s (SELLES, 2002). 

A cidade do Rio de Janeiro e a Baixada Fluminense também são abastecidas por 
Ribeirão das Lajes, além de outros mananciais menores formando pequenos sistemas de 
abastecimento. A represa de Ribeirão das Lajes apresenta uma capacidade de atendimento de 
1,1 milhão de habitantes, com uma vazão distribuída de 5 m³/s (CIDE, 2001). 

A Área de Proteção Ambiental do rio São João/ Mico Leão Dourado é a segunda no 
ranking das UCs que protegem maior volume de água anual gerado pelas captações públicas 
(Figura 18). Esta protege quase 320 milhões de m³ de água anualmente, provindos da bacia do 
rio São João, que possui a Lagoa de Jurtunaíba em seus limites, responsável pelo 
abastecimento dos municípios da Região dos Lagos.  

A Lagoa de Juturnaíba também está localizada na vertente atlântica do Estado, com 
uma área de 2.190km². Este sistema distribui uma vazão de 1,3 m³/s atendendo uma 
população de aproximadamente 490 mil habitantes. Durante os feriados e verão, a população 
quase quadruplica (Projeto PLANÁGUA - SEMADS/GTZ, 2001). Deve-se destacar que esta 
região é a mais seca do estado, e o rio São João não corta esta região, ou seja, a solução de 
abastecimento desta área já é feita pela transposição de águas entre regiões. 

Logo em seguida da APA São João, vem a Reserva Biológica do Tinguá, o Parque 
Estadual dos Três Picos, a APA Petrópolis e, em sexto lugar no volume de água protegido, 
está a Área de Proteção Ambiental da Bacia do rio Macacu, que protege toda a bacia 
hidrográfica de mesmo nome. De acordo com Francisco & Carvalho (2004), a bacia do rio 
Macacu é a segunda mais importante no abastecimento de água do ERJ após a bacia do rio 
Guandu, que já foi citada anteriormente, com um total de 1.260 km² e localizada na vertente 
atlântica, é responsável, através do sistema Imunana-Laranjal, pelo abastecimento dos 
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municípios de São Gonçalo, Niterói e Itaboraí, atendendo a uma população de 1,2 milhão de 
habitantes, ou seja, 8% da população total do estado (CIDE, 2001). 

Vale destacar que apesar da APA da bacia do rio Macacu proteger 5 captações 
públicas que geram anualmente 5 milhões e 700 mil m³ de água, aproximadamente, a bacia 
como um todo abriga mais nove captações públicas de água além das protegidas pela APA, 
que juntas geram 122.009.989,6 m³/ano. 

Dessa forma, tem-se que as principais fontes de abastecimento do estado estão 
inseridas na bacia do rio Guandu, na bacia do rio são João e na bacia do rio Macacu e que 
todas estão protegidas por unidades de conservação. Porém, vale destacar, que essas são da 
categoria das áreas de proteção ambiental, ou seja, pertencem ao grupo de unidades de 
conservação de uso sustentável que possuem objetivos de conservação menos restritivos que 
permitem a ocupação humana em seus limites (SNUC, 2000).  

No caso da APA da Bacia do rio Macacu, três das cinco captações de água abrangidas 
por esta UC, também estão protegidas por uma unidade mais restritiva que sobrepõe a APA 
na cabeceira de sua bacia, o Parque Estadual dos Três Picos (Figura 19). Dessa forma, o PETP 
protege 44,8% do total de água produzido pelas captações da APA Macacu. 

A criação de uma APA é movida principalmente pela necessidade de ordenamento 
territorial em determinada região, de forma que o uso e ocupação do solo ordenados permitam 
a convivência das atividades desenvolvidas pelo homem com as atividades de preservação da 
natureza. Para isso, o planejamento do manejo desse território é indispensável. Este é 
legitimado por um documento denominado plano de manejo previsto na lei do SNUC para 
todas as UCs criadas, que deve conter além dos objetivos e metas da unidade de conservação, 
atividades a serem desenvolvidas e ainda o zoneamento da área protegida.  

O zoneamento de uma UC é essencial para que as atividades ali permitidas de serem 
desenvolvidas pelo homem não causem impacto nas áreas que devem ser preservadas. Isto é 
aplicável tanto para as UCPI, quanto para as UCUS, como é o caso das APAs. Dessa forma, 
mesmo em uma área de proteção ambiental, o seu uso pode ser controlado de acordo com o 
zoneamento determinado. 

No caso das APAs Guandu, São João e Macacu, essas devem ter a cabeceira de suas 
microbacias assim como suas captações públicas de água inseridas na zona mais restritiva do 
zoneamento para esta categoria, a zona de preservação da vida silvestre (ZPVS). Além disso, 
as atividades previstas de manejo dos recursos hídricos e de fiscalização executadas. Outra 
solução, talvez mais eficaz, seria a criação de unidades de conservação de proteção integral ou 
a ampliação das já existentes, de forma que as captações públicas de água fossem inseridas 
em seus limites.  

Para a APA do rio São João, a ampliação da REBIO União, da REBIO Poço das Antas 
e do PE dos Três Picos, que são as UCPI mais próximas, protegeria as captações públicas de 
água inseridas nos limites da mesma (Figura 19). Para a APA da bacia do rio Macacu, a 
ampliação do PETP também poderia ser uma solução. Já para a APA Guandu, a UCPI mais 
próxima é a REBIO Tinguá, que pela sua já extensa área, entende-se que a criação de outra 
UC seria mais adequado. 

Deve-se destacar que a solução de ampliação das UCPI existentes e a criação de 
outras, foi identificada quando se considerou única e exclusivamente o fator hidrológico, ou 
seja, a importância de proteção das captações de água responsáveis pelo abastecimento do 
estado, assunto que é abordado nesse estudo.  Porém, outros fatores físicos, bióticos e sociais, 
quando analisados juntos, são essenciais para a tomada de decisão em questão.  
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Figura 19. Distribuição atual das captações públicas de água nas APAs Guandu, São João e Macacu e as 

UCPI mais próximas. 
 
4.2. Regiões Hidrográficas 

 
A fim de aprofundar a discussão para cada região hidrográfica separadamente, serão 

discutidos dados referentes às unidades de conservação, por grupo e instância governamental, 
a disposição das mesmas ao longo da RH e possíveis sobreposições. A proteção das 
microbacias e das captações públicas de água por unidades de conservação também serão 
discutidas.  

 
RH-I – Região Hidrográfica Baía da Ilha Grande  

 
A RH-I possui duas unidades de conservação de uso sustentável e sete de proteção 

integral. Estando três UCs sob jurisdição federal e as outras seis sob jurisdição estadual 
(Tabela 11 e Figura 20).  

 
Tabela 11. Unidades de conservação da RH-I. (Continua). 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

ABRANGIDOS 
RH-I 

1 ICMBio FEDERAL Uso sustentável APA Cairucú Paraty 

2 ICMBio FEDERAL Proteção integral ESEC Tamoios 
Angra dos Reis, 

Paraty 

3 ICMBio FEDERAL Proteção integral PN da Serra da Bocaina 
Angra dos Reis, 

Paraty 
4 INEA ESTADUAL Proteção integral PE Ilha Grande Angra dos Reis 

5 INEA ESTADUAL Uso sustentável APA Tamoios Angra dos Reis 

6 INEA ESTADUAL Proteção integral Reserva Ecológica da Joatinga Paraty 
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Tabela 11. Continuação. 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

ABRANGIDOS 
RH-I 

7 INEA ESTADUAL Proteção integral PE Marinho do Aventureiro Angra dos Reis 

8 INEA ESTADUAL Proteção integral 
REBIO Estadual da Praia do 

Sul 
Angra dos Reis 

9 INEA ESTADUAL Proteção integral PE Cunhambebe Angra dos Reis 

 

 
Figura 20. Unidades de Conservação da RH-I. 

 
As Unidades estão distribuídas ao longo de toda região hidrográfica, ocupando os 

terços superior, médio e inferior, o que representa a proteção de 30 das 31 microbacias 
existentes na RH-I (Figura 21). O Parque Nacional da Bocaina, ocupa quase toda zona de 
recarga da RH, em que parte também se encontra protegida pelo Parque Estadual do 
Cunhambebe.  

Essa grande ocupação por UCs na RH-I aumenta a possibilidade de sobreposição das 
mesmas, o que podemos ver na APA Cairuçu, que está totalmente sobreposta ao Parque 
Nacional da Serra da Bocaina e a Reserva Ecológica da Joatinga, esta última está sendo 
estudada para recategorização para Parque atualmente. Dessa forma, serão duas UCs com 
categorias de manejo mais restritivas do que a APA, dando maior proteção ao local. Esse fato 
faz com que seja levantado o questionamento da função da APA Cairuçu e necessidade de sua 
existência.  

Outra sobreposição ocorre na Ilha Grande, distrito do município de Angra dos Reis, 
em que toda ilha é considerada APA Tamoios, além de outras pequenas ilhas na região. 
Porém, em grande parte da Ilha Grande, acima da cota 100m, a APA está sobreposta ao 
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Parque Estadual da Ilha Grande, a Reserva Biológica Estadual da Praia do Sul e ao Parque 
Marinho Estadual do Aventureiro, todas UCs estaduais. 

Portanto, a RH mais protegida por unidades de conservação no estado, 71,74% de seu 
território, apresenta todas as UCs com predominância de administração de uso indireto, já que 
as duas APAs existentes estão sobrepostas por UCPIs, fortalecendo o caráter restritivo de 
ocupação humana.  

 

 
Figura 21. Microbacias ocupadas por unidades de conservação na RH-I. 

 
A RH-I tem a característica de possuir captações públicas de água acumuladas na 

mesma microbacia, já que apresenta 65 captações distribuídas em 13 microbacias. Em relação 
a proteção dessa por UCs, enquanto 100% de suas microbacias com captação pública de água 
encontra-se protegida, 33,8% das captações estão inseridas nos limites de uma unidade de 
conservação (Figura 22). 
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Figura 22. Microbacias com captação pública de água protegidas por UC na RH-I. 

 
RH-II – Região Hidrográfica Guandu 

 
A RH-II possui cinco unidades de conservação de uso sustentável e cinco de proteção 

integral. Estando somente duas UCs sob jurisdição federal e as outras oito sob jurisdição 
estadual (Tabela 12 e Figura 23).  

 
Tabela 12. Unidades de conservação da RH-II. 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

ABRANGIDOS 

RH-II 

1 ICMBio FEDERAL Uso sustentável FLONA Mario Xavier Seropédica 

2 ICMBio FEDERAL Proteção integral REBIO do Tinguá 
Miguel Pereira, 
Nova Iguaçu 

3 INEA ESTADUAL Uso sustentável APA Mangaratiba Mangaratiba 

4 INEA ESTADUAL Uso sustentável 
APA Gericinó-

Mendanha 
Rio de Janeiro, 
Nova Iguaçú 

5 INEA ESTADUAL Uso sustentável APA Tamoios Angra dos Reis 

6 INEA ESTADUAL Proteção integral PE da Pedra Branca Rio de Janeiro 

7 INEA ESTADUAL Proteção integral PE Cunhambebe 
Rio Claro, 

Mangaratiba 

8 INEA ESTADUAL Uso sustentável APA Sepetiba II Rio de Janeiro 

9 INEA ESTADUAL Proteção integral 
REBIO Estadual 

Araras 
Miguel Pereira 

10 INEA ESTADUAL Proteção integral 
Reserva Biológica e 

Arqueológica de 
Guaratiba 

Rio de Janeiro 

 



53 
 

 
Figura 23. Unidades de Conservação da RH-II. 

 
Das 86 microbacias existentes na RH-II, 63 estão protegidas por unidades de 

conservação, estando sua maioria posicionada no terço médio da região hidrográfica do 
Guandu (Figura 24). O terço superior, responsável pela captação de água da chuva e 
regulação do lençol freático, encontra-se em sua maior parte desprotegido por essas unidades, 
estando ocupado somente por uma porção da REBIO Araras, que se estende para RH-IV e por 
outra porção da APA Guandu e do PE do Cunhambebe, que se estendem pelo terço médio da 
RH em questão.  

A APA Guandu é a unidade de maior extensão territorial, destacando a RH-II como a 
terceira mais protegida do estado (35,46% de seu território). Porém, é merecido chamar a 
atenção de que esta é uma UCUS, que permite o uso direto dos recursos naturais, incluindo a 
ocupação humana. E ainda que, as cinco UC de uso direto, ocupam uma maior área da RH 
(107.436,7 ha) do que as UCPI juntas (82.987,2 ha), apesar de estarem em mesmo número. 
Portanto, nem sempre a região hidrográfica com território mais ocupado por UC, significa que 
também é a mais protegida. 

Em relação a sobreposição, destacamos o Parque Estadual do Cunhambebe à APA de 
Mangaratiba, além da APA Guandu que é sobreposta em pequena parte pela REBIO Tinguá e 
pela APA do Gericinó-Mendanha. 

Diferentemente da RH-I, a Região Hidrográfica do Guandu apresenta boa distribuição 
das captações públicas de água em relação as microbacias, pois apresenta 42 captações em 26 
microbacias. Quando comparada às outras nova regiões, enquanto a RH-II aparece na quinta 
posição em relação ao número de microbacias com captação pública de água, a mesma 
encontra-se em sétima em relação ao número de captações.   

Quando se trata da proteção por UCs, 80,76% das microbacias com captação pública 
de água encontra-se protegida na RH-II e 54,76% das captações estão inseridas nos limites de 
uma unidade de conservação (Figura 25). 
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Figura 24. Microbacias ocupadas por unidades de conservação na RH-II. 
 

 
Figura 25. Microbacias com captação pública de água protegidas por UC na RH-II. 
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RH-III – Região Hidrográfica Médio Paraíba do Sul 
 
A RH-III possui duas UCs de uso sustentável e duas de proteção integral. Sendo três 

sob jurisdição do ICMBio, enquanto somente uma é administrada pelo INEA (Tabela 13 e 
Figura 26).  

 
Tabela 13. Unidades de conservação da RH-III. 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

ABRANGIDOS 

RH-III 

1 ICMBio FEDERAL Uso sustentável 
APA da Serra da 

Mantiqueira 
Resende, 
Itatiaia 

2 ICMBio FEDERAL Uso sustentável ARIE Floresta da Cicuta 
Barra Mansa, 

Volta Redonda 

3 ICMBio FEDERAL Proteção integral PN de Itatiaia 
Resende, 
Itatiaia 

4 INEA ESTADUAL Proteção integral PE Serra da Concordia Valença 

 
  

 
Figura 26. Unidades de Conservação da RH-III. 

 
 A RH-III é uma das regiões com menor área protegida do estado, estando na quarta 
posição, perdendo somente para a RH-X, RH-VII e RH-IX, nessa ordem.  Por outro lado, esta 
fica em segundo lugar quando se trata de sua extensão territorial (643.078,72ha) e do número 
de microbacias existentes (141), o que mostra antagonismo nos resultados.  

Segundo Dias (1999) apud Machado (2007) a região do Médio Vale do Paraíba, em 
meados do século XIX, foi considerada como “Área de Excelência Nacional”, devido sua alta 
produtividade de café, após o desmatamento de forma descontrolada da Mata Atlântica na 
região para o plantio da monocultura, que após seu declínio, deu lugar a implantação de 
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pastagens para criação de gado no sistema extensivo. O autor relata ainda que a super lotação, 
pisoteio de gado e o uso de fogo causando o raleamento da cobertura do solo, proporcionou a 
intensificação dos processos erosivos, tendo como resultado, numerosas voçorocas na 
paisagem atual. 

Conforme o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Paraíba do Sul (CEIVAP, 
2002), a região do Médio Vale Paraíba é considerada a mais crítica de toda a bacia em relação 
ao aspecto vulnerabilidade à erosão, já que nesse trecho, 50% da área está no nível de alta a 
muito alta vulnerabilidade. Isso contribui para o assoreamento do rio Paraíba do Sul, que 
possui elevada importância do abastecimento de água para o município e região metropolitana 
do RJ, atendendo a uma população de mais de nove milhões de pessoas (CEIVAP, 2002). 

Como solução para este quadro de degradação da região, Machado (2007) propõe 
ações preventivas e corretivas visando a interrupção do crescimento de voçorocas, que 
contribuirá para sua adequação ambiental através da recuperação da vegetação e proteção de 
áreas de preservação permanente, funcionando ainda como matriz florestal para refúgio da 
vida silvestre e fonte de propágulos para disseminação nas áreas do entorno.  

A proteção das microbacias estratégicas que compõem a RH-III por unidades de 
conservação também é uma solução para evitar os processos erosivos e o assoreamento do rio 
Paraíba do Sul no seu trecho médio. Das 141 microbacias pertencentes a RH-III, somente 23 
estão contempladas com unidades de conservação (Figura 27). Estando essas representadas 
em uma pequena porção do terço superior da RH no noroeste do estado pela APA da 
Mantiqueira e o PN Itatiaia, que juntos ocupam 18 das 23 microbacias protegidas. 

  

 
Figura 27. Microbacias ocupadas por unidades de conservação na RH-III. 
 

A RH-III é a região com maior número de microbacias com captação pública de água 
(40) e também apresenta boa distribuição das captações (68) ao longo de suas microbacias. 
Porém, em termos de proteção dos recursos hídricos por unidades de conservação, os 
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resultados não são positivos, pois apenas 15% das microbacias com captação são protegidas e 
1,47% das captações encontram-se dentro dos limites de uma UC (Figura 28). 

 

 
Figura 28. Microbacias com captação pública de água protegidas por UC na RH-III. 

 
RH-IV – Região Hidrográfica Piabanha 

 
Das sete unidades de conservação abrangidas pela RH-IV, quatro são de proteção 

integral e somente duas estão sob jurisdição federal, a APA Petrópolis e a REBIO Tinguá 
(Tabela 14 e Figura 29).  

 
Tabela 14. Unidades de conservação da RH-IV. 

Qtde. Tutela Jurisdição Tipo Unidade de conservação Municípios abrangidos 

RH-IV 

1 ICMBio FEDERAL Uso sustentável APA de Petrópolis Petrópolis 

2 ICMBio FEDERAL Proteção integral REBIO do Tinguá Petrópolis 

3 INEA ESTADUAL Proteção integral PN Serra dos Órgãos Petrópolis, Teresópolis 

4 INEA ESTADUAL Proteção integral PE dos Três Picos Teresópolis 

5 INEA ESTADUAL Uso sustentável APA dos Frades Teresópolis 

6 INEA ESTADUAL Uso sustentável APA do Jacarandá Teresópolis 

7 INEA ESTADUAL Proteção integral REBIO Estadual Araras Petrópolis 
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Figura 29. Unidades de Conservação da RH-IV. 

 
As UCs estão em sua totalidade localizadas no terço superior da região hidrográfica do 

Piabanha, protegendo 16,21% de sua área total e 25 microbacias das 86 existentes (Figura 30), 
sendo a APA Petrópolis a responsável pela maior proteção em termos de área (36.770,29 ha).  

De acordo com CEIVAP (2007), a cobertura vegetal predominante da RH-IV é 
composta por campos e pastagens, que cobrem 37,3% de toda área em questão, ficando a 
vegetação secundária com 36,4% do território, a cobertura florestal com 17,1%, e as áreas 
destinadas aos demais usos com valores de menor expressão. 

Outro dado interessante do mesmo estudo, está relacionado a cobertura florestal da 
região, em que a área ocupada por estas é de aproximadamente 75.000 ha, que, conforme já 
mencionado, correspondem 17,1% da área total, que é um número muito próximo dos 16,21% 
encontrados pela presença de UCs nessa pesquisa. Dentre os municípios que individualmente 
mais contribuem, estão: Petrópolis e Teresópolis que apresentam, individualmente, áreas 
superiores a 20.000 ha de florestas, e juntos, o correspondente a 33,0% do total da bacia em 
questão. 

Todas as unidades apresentam algum tipo de sobreposição. A REBIO Araras está 
completamente sobreposta pela APA Petrópolis e o PN Serra dos Órgãos por parte dessa. Já a 
APA dos Frades e a APA do Jacarandá estão quase totalmente cobertas pelo PE dos Três 
Picos, todos sob administração do INEA. Vale salientar que prevalecem as normas da 
categoria mais restritiva quando há alguma sobreposição entre UCs. 

A RH-IV apresenta a pior distribuição das captações públicas de água ao longo de suas 
microbacias. São 85 captações em 23 microbacias, sendo 86 o número total de microbacias 
abrangidas pela Região Hidrográfica do Piabanha. O resultado da proteção dessas por UCs, 
diferentemente da distribuição, é positivo, já que 65,21% das microbacias com captação estão 
protegidas por unidades e também 49,41% das captações (Figura 31). 
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Figura 30. Microbacias ocupadas por unidades de conservação na RH-IV. 

 

 
Figura 31. Microbacias com captação pública de água protegidas por UC na RH-IV. 

 
 

RH-V – Região Hidrográfica Baía de Guanabara 
 

Na RH-V, dez unidades de conservação são de proteção integral e seis de uso 
sustentável. Enquanto também dez, porém nem sempre as mesmas, estão sob administração 
do estado e seis sob administração do governo federal (Tabela 15 e Figura 32).  
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Tabela 15. Unidades de conservação da RH-V. 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

ABRANGIDOS 
RH-V 

1 ICMBio FEDERAL Uso sustentável APA de Guapimirim 
Guapimirim, Magé, 

São Gonçalo, Itaboraí 

2 ICMBio FEDERAL Uso sustentável APA de Petrópolis 
Duque de Caxias, 

Magé, Guapimirim 

3 ICMBio FEDERAL Uso sustentável 
APA do Rio São 
João/ Mico Leão 

Dourado 

Cachoeiras de Macacu, 
Rio Bonito 

4 ICMBio FEDERAL Proteção integral PN da Tijuca Rio de Janeiro 

5 ICMBio FEDERAL Proteção integral REBIO do Tinguá 
Nova Iguaçu, Duque de 

Caxias 

6 ICMBio FEDERAL Proteção integral ESEC Guanabara Guapimirim, Itaboraí 

7 INEA ESTADUAL Proteção integral PN Serra dos Órgãos Magé, Guapimirim 

8 INEA ESTADUAL Uso sustentável 
APA Bacia do Rio 

Macacú 
Itaboraí, Guapimirim, 
Cachoeiras de Macacú 

9 INEA ESTADUAL Uso sustentável 
APA do Gericinó-

Mendanha 

Rio de Janeiro, 
Mesquita e Nova 

Iguaçú 

10 INEA ESTADUAL Proteção integral 
ESEC Estadual 

Paraíso 
Guapimirim, Cachoeira 

de Macacú 

11 INEA ESTADUAL Proteção integral PE dos Três Picos Guapimirim 

12 INEA ESTADUAL Proteção integral PE da Pedra Branca Rio de Janeiro 

13 INEA ESTADUAL Proteção integral 
PE da Serra da 

Tiririca 
Niterói, Maricá 

14 INEA ESTADUAL Proteção integral PE da Chacrinha Rio de Janeiro 

15 INEA ESTADUAL Proteção integral 
Reserva Florestal do 

Grajaú 
Rio de Janeiro 

16 INEA ESTADUAL Uso sustentável APA de Marica Maricá 

 



61 
 

 
Figura 32. Unidades de Conservação da RH-V. 

 
As 20 unidades de conservação protegem juntas 26,81% da área total da região 

hidrográfica e ocupam os três terços da mesma, porém com maior concentração no terço 
superior, seguido do inferior, o que representa 70 microbacias das 99 existentes (Figura 33). 

A APA da bacia do rio Macacú é a UC que mais contribui para essa proteção devido 
sua extensa área de 19.508,09 ha, que devido a isso, também é alvo de maior número de 
sobreposições parciais por outras seis UCs, sendo: o PE dos Três Picos, a APA do rio São 
João/ Mico Leão Dourado, a ESEC Guanabara, a APA Guapimirim, a APA Petrópolis e o PN 
Serra dos Órgãos.  

Outras sobreposições foram registradas pela ESEC Guanabara que está completamente 
inserida na APA Guapimirim e a pela APA Petrópolis, que está sobreposta parcialmente à 
REBIO Tinguá, ao PN Serra dos Órgãos e ao PE Três Picos. O PN Tijuca também ocupa 
parte da área da Reserva Florestal do Grajaú. 

De acordo com o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía 
da Guanabara (ECOLOGUS-AGAR, 2005), um estudo contratado para o ano de 2001, 
apontou que o uso do solo da região está predominado pela agricultura/ pastagem (45,5%), 
seguido pelas áreas florestadas (28,6%) e pela área urbana (21,8%) com uma população de 
mais de 10 milhões de habitantes distribuída em 16 municípios. Esses resultados, quando 
comparado com aqueles de 3 anos atrás (1998), expõem um incremento de 4,3% e 2,7% para 
a primeira e terceira classes, enquanto uma perda de cobertura florestal de 5,1%, para toda 
RH-V.  

Dessa forma, a criação de UCs e principalmente, para o caso desta região que 70,70% 
de suas microbacias encontram-se ocupadas por estas, a sua gestão eficaz é essencial para o 
mantenimento da cobertura florestal, não permitindo uma maior perda dessa classe no uso do 
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solo. Pode-se perceber que a porcentagem de área protegida por unidades de conservação hoje 
(26,81%) corresponde aproximadamente a área de cobertura florestal apresentada pelo estudo 
acima (28,6%). 

 
Figura 33. Microbacias ocupadas por unidades de conservação na RH-V. 

 
A RH-V tem a característica de acúmulo de captações públicas de água ao longo de 

suas microbacias, assim como para a RH-I e RH-IV. A Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara possui 85 captações de água para 33 microbacias, do total de 99. 93,93% das 
microbacias com captação estão protegidas parcialmente e/ou totalmente por unidades de 
conservação, enquanto 70,58% das captações estão inseridas nos limites de UCs, o que 
significa um bom resultado para proteção dos recursos hídricos na região (Figura 34). 
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Figura 34. Microbacias com captação pública de água protegidas por UC na RH-V. 

 
RH-VI – Região Hidrográfica Lagos São João 

 
Das dez UCs pertencentes a RH-VI, metade é de uso sustentável e a outra metade de 

proteção integral, sendo que quatro são administradas pelo governo federal e o restante pelo 
estadual (Tabela 16 e Figura 35).  

  
Tabela 16. Unidades de conservação da RH-VI. (Continua). 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

ABRANGIDOS 
RH-VI 

1 ICMBio FEDERAL Uso sustentável 
RESEX Marinha do 

Arraial do Cabo 
Arraial do Cabo, 

Araruama 

2 ICMBio FEDERAL Uso sustentável 
APA do Rio São 
João/ Mico Leão 

Dourado 

Cachoeira de 
Macacu, Rio Bonito, 

Silva Jardim, 
Araruama, Cabo 
Frio, Casimiro de 

Abreu 

3 ICMBio FEDERAL Proteção integral 
REBIO Poço das 

Antas 
Silva Jardim 

4 ICMBio FEDERAL Proteção integral REBIO UNIAO Casimiro de Abreu 

5 INEA ESTADUAL Uso sustentável 
APA da Serra de 

Sapiatiba 
Iguaba Grande, São 

Pedro da Aldeia 

6 INEA ESTADUAL Uso sustentável APA Pau-Brasil Cabo Frio, Búzios 

7 INEA ESTADUAL Proteção integral PE dos Três Picos Silva Jardim 

8 INEA ESTADUAL Proteção integral 
Reserva Ecológica 

Estadual de Jacarepia 
Saquarema 
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Tabela 16. Continuação. 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

ABRANGIDOS 
RH-VI 

9 INEA ESTADUAL Uso sustentável APA de Massambaba 
Saquarema, 

Araruama, Arraial 
do Cabo 

10 INEA ESTADUAL Proteção integral 
Reserva Ecológica 

Estadual de 
Massambaba 

Arraial do Cabo 

 

 
Figura 35. Unidades de Conservação da RH-VI. 

 
As UCs ocupam todo terço superior da RH, protegendo 100% de sua zona de recarga, 

com destaque também de proteção do terço inferior, o que representa que das 66 microbacias 
existentes na referida região, 51 são protegidas por essas unidades de conservação (Figura 
36). 

A região hidrográfica Lagos São João é a segunda do Estado com maior área protegida 
por unidades de conservação, totalizando 47,22% do território, sendo a APA do rio São João/ 
Mico Leão Dourado a maior contribuinte para este número, já que somente esta protege uma 
área de 150.537,76 ha.  

As sobreposições de UCs existentes são: a APA do rio São João sobreposta 
parcialmente pela REBIO União e pelo PE Três Picos; a REBIO Poço das Antas totalmente 
inserida nos limites da mesma APA; e as Reservas Ecológicas Estaduais da Jacarepia e da 
Massambaba totalmente inseridas dentro da APA de Massambaba. 

A Região Hidrográfica Lagos São João apresenta boa distribuição das suas captações 
públicas de água em relação as microbacias. A mesma possui 63,63% de suas microbacias 
protegidas por unidades de conservação, enquanto 47,36% das captações estão inseridas em 
seus limites (Figura 37). 
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Figura 36. Microbacias ocupadas por unidades de conservação na RH-VI. 

 

 
Figura 37. Microbacias com captação pública de água protegidas por UC na RH-VI. 

 
RH-VII – Região Hidrográfica Dois Rios 

 
A RH-VII encontra-se praticamente desprotegida por UCs, já que somente pequenas 

porções de duas unidades de proteção integral, ambas administradas pelo Estado (Tabela 17 e 
Figura 38), protegem nove microbacias das noventa e cinco existentes na região (Figura 39).  
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Tabela 17. Unidades de conservação da RH-VII. 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

ABRANGIDOS 
RH-VII 

1 INEA ESTADUAL Proteção integral PE dos Três Picos Nova Friburgo 

2 INEA ESTADUAL Proteção integral PE do Desengano 
São Fidelis, Santa 
Maria Madalena 

  

 
Figura 38. Unidades de Conservação da RH-VII. 

 
O rio Dois Rios, o curso principal da RH-VII que leva o seu nome, é formado pelo 

encontro das águas dos rios Negro e Grande, cujas bacias de drenagem fazem parte da Região 
Serrana, percorrendo, desse ponto até a sua foz no Paraíba do Sul, o percurso de 
aproximadamente 300 km. Sua bacia hidrográfica tem uma área de drenagem de 3.200 km², 
que abrange cerca de nove municípios fluminenses - Nova Friburgo, Cantagalo, Cordeiro, 
Duas Barras, Macuco, Bom Jardim, São Sebastião do Alto, Santa Maria Madalena e Trajano 
de Morais -, onde habitam cerca de 220 mil pessoas (CEIVAP, 2007). 

O Caderno de Ações da Bacia do rio Dois Rios (CEIVAP, 2007) enfatiza que as 
características, associadas, de relevo e solos dessa bacia configuram uma situação crítica de 
vulnerabilidade do meio físico à erosão, especialmente no curso superior, onde o relevo 
apresenta grau de dissecação muito forte e densidade de drenagem muito fina. 

Para agravar este problema, foi obtido como resultado nesse estudo, que a RH-VII, 
apesar de ser a quarta maior do estado em área territorial (437.545,29 ha), é a segunda menos 
protegida por unidades de conservação, com apenas 2,43% de área protegida existente, 
perdendo somente para a RH-X, com 1,66%. Ainda assim, essa porcentagem se deve a 
presença da porção nordeste do Parque Estadual dos Três Picos, representada por 7.118,02 ha 
dos 58.799,41 ha totais, inseridos principalmente na RH-V do estado, além da porção 
noroeste do Parque Estadual do Desengano, representando 3.516,77 ha do total de 21.444,26 
ha, que estão inseridos na RH-IX do estado, sem sobreposição entre as mesmas. 
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As florestas remanescentes da bacia do rio Dois Rios ocupam cerca de 71.200 hectares 
no total, representando 22,5% de seu território, que segundo seu caderno de ações, não é 
suficiente para proteger os solos dos processos erosivos intensos a que estão sujeitos. Por 
outro lado, esta bacia é uma das que apresenta a maior cobertura florestal na bacia do Paraíba 
do Sul, onde estão os mais expressivos remanescentes da Mata Atlântica. 

Dessa forma, a criação de mais unidades de conservação de caráter preservacionista 
nessa bacia, principalmente no seu terço superior vai contribuir para a garantia de 
permanência de seus remanescentes florestais, e ainda, para mitigação dos desastres naturais 
pela formação natural de seu relevo e solo. 

 As duas unidades de conservação presentes hoje, apesar de estarem localizadas em 
parte do terço superior da região hidrográfica, protegem somente a área parcial de 13 
microbacias, que provavelmente não é suficiente para garantir as funções da zona de recarga 
do lençol freático da RH-VII (Figura 39). 

    

 
Figura 39. Microbacias ocupadas por unidades de conservação na RH-VII. 

 
A Região Hidrográfica Dois Rios apresenta boa distribuição das captações ao longo de 

suas microbacias, apesar da proteção dessas ser insuficiente. Das 30 microbacias com 
captação pública de água somente quatro estão protegidas por UC, enquanto das 54 captações, 
somente uma encontra-se protegida (Figura 40).  
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Figura 40. Microbacias com captação pública de água protegidas por UC na RH-VII. 

 
RH-VIII – Região Hidrográfica Macaé e das Ostras: 

 
Na RH-VIII existem quatro unidades de conservação, duas de proteção integral, 

estando uma sob jurisdição federal e outra estadual, e duas de uso sustentável, estando 
também uma unidade sob cada jurisdição (Tabela 18 e Figura 41). 

 
Tabela 18. Unidades de conservação da RH-VIII. 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

ABRANGIDOS 
RH-VIII 

1 ICMBio FEDERAL Uso sustentável 
APA do rio São João/ 
Mico Leão Dourado 

Casimiro de Abreu 

2 ICMBio FEDERAL Proteção integral REBIO UNIAO 
Casimiro de Abreu, 

Rio das Ostras, 
Macaé 

3 INEA ESTADUAL Uso sustentável APA de Macaé de Cima 
Nova Friburgo, 

Casimiro de Abreu 

4 INEA ESTADUAL Proteção integral PE dos Três Picos Nova Friburgo 
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Figura 41. Unidades de Conservação da RH-VIII. 

 
Das quatro unidades de conservação existentes, somente a APA Macaé de Cima está 

totalmente inserida na RH-VIII, estando as outras três UCs também com área no território de 
outras regiões hidrográficas, como o PETP na RH-V, principalmente, e a REBIO União e a 
APA do rio São João na RH-VI. 

Quanto à sobreposição de UCs, existe somente uma, em mesmo nível de esfera de 
administração, o que facilita a gestão dessas áreas, que é parte da área do PETP ocupando 
parcialmente a APA Macaé de Cima, ambas estaduais. A REBIO União apesar de encontrar-
se adjacente a APA do rio São João, ambas federais, não apresenta sobreposição de território.   
 As UCs estaduais estão localizadas no terço superior da RH-VIII, protegendo seis 
microbacias totalmente, enquanto as federais protegem a área de três microbacias no terço 
médio da região hidrográfica. Dessa forma, 13 microbacias estão ocupadas por essas UCs, de 
um total de 38 (Figura 42).  

A Região Hidrográfica Macaé e das Ostras possui 50% das microbacias que contém 
captações públicas de água protegidas por unidades de conservação, enquanto 29,41% das 
captações estão totalmente inseridas nos limites dessas unidades (Figura 43). As captações 
estão bem distribuídas ao longo das microbacias. 
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Figura 42. Microbacias ocupadas por unidades de conservação na RH-VIII. 

 
Figura 43. Microbacias com captação pública de água protegidas por UC na RH-VIII. 

 
RH-IX – Região Hidrográfica Baixo Paraíba do Sul 

 
Cada uma das duas unidades de conservação existentes na RH-IX está sob uma 

jurisdição diferente, apesar de ambas serem de proteção integral (Tabela 19 e Figura 44).  
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Tabela 19. Unidades de conservação da RH-IX. 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS ABRANGIDOS 

RH-IX 

72 ICMBio FEDERAL Proteção integral 
PN da Restinga de 

Jurubatiba 
Macaé, Quissamã, Carapebus 

73 INEA ESTADUAL Proteção integral PE do Desengano 
São Fidelis, Santa Maria 

Madalena, Campos 

  

 
Figura 44. Unidades de Conservação da RH-IV. 

 
O Parque Estadual do Desengano, que se estende também pela RH-VII, está inserido 

no terço superior da região hidrográfica do Baixo Paraíba do Sul, enquanto o Parque Nacional 
da Restinga de Jurubatiba, no seu terço inferior, não havendo assim sobreposição de UCs.  

Apesar da RH-IX ser a maior em extensão territorial do estado do Rio de Janeiro, 
ocupando 1.139.206,78 ha e ainda a que mais apresenta microbacias em seus limites (231), é a 
terceira mais desprotegida por unidades de conservação, com somente 2,90% de seu território 
ocupado por essas. Das 231microbacias, somente 17 estão protegidas, sendo nove dessas pelo 
PED e as outras oito pelo PN da Restinga de Jurubatiba (Figura 45).  

A Região Hidrográfica Baixo Paraíba do Sul apresenta boa distribuição das captações 
públicas de água em relação as microbacias (Figura 46). Por outro lado, nenhuma das 
captações de água estão inseridas nos limites de alguma UC e somente uma microbacia com 
captação das 36 apresenta unidade de conservação em seu limite. 
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 Figura 45. Microbacias ocupadas por unidades de conservação na RH-IX. 

 

 
Figura 46. Microbacias com captação pública de água protegidas por UC na RH-IX. 
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RH-X – Região Hidrográfica Itabapoana 
  

Somente há uma UC de proteção integral de jurisdição estadual na última região 
hidrográfica do estado do Rio de Janeiro (Tabela 20 e Figura 47).  

 
Tabela 20. Unidades de conservação da RH-X. 

QTDE. TUTELA JURISDIÇÃO TIPO 
UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO 
MUNICÍPIOS ABRANGIDOS 

RH-X 

74 INEA ESTADUAL Proteção integral 
ESEC Estadual de 

Guaxindiba 
São Francisco de Itabapoana 

 
 

 
Figura 47. Unidades de Conservação da RH-X. 

 
A ESEC Guaxindiba protege a área de seis microbacias das 32 existentes, que estão 

localizadas no terço inferior da região hidrográfica, na área de baixada (Figura 48).  
Assim como para a RH-IX,  a Região Hidrográfica Itabapoana não apresenta nenhuma 

das captações públicas de água inseridas na área de alguma unidade de conservação e somente 
parte de uma microbacia das 36 que apresentam captação de água protegida por uma UC, 
apesar da boa distribuição das captações pelas microbacias (Figura 49). 
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Figura 48. Microbacias ocupadas por unidades de conservação na RH-X. 
 

 
Figura 49. Microbacias com captação pública de água protegidas por UC na RH-X. 
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4.2.1. Análise comparativa entre as Regiões Hidrográficas 
 

Análise das Unidades de Conservação 
 

A fim de realizar uma análise comparativa entre as regiões hidrográficas em relação 
aos dados obtidos e discutidos até agora referente a este item (Análise das unidades de 
conservação), na Tabela 21 abaixo é possível observar a quantidade absoluta e relativa dos 
diferentes grupos de UCs existentes em cada RH, e ainda, a quantidade de UCs por instância 
governamental. A interpretação da Tabela 21 pode ser auxiliada pelas Figuras 50 e 51. 

 
Tabela 21. Tabela comparativa da análise de unidades de conservação entre as regiões hidrográficas. 

REG.HID. 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

GRUPOS DE UC 
TOTAL 

JURISDIÇÃO 

UCPI % UCUS % FED EST 

RH-I 2 22,22 7 77,78 9 3 6 

RH-II 5 50,00 5 50,00 10 2 8 

RH-III 2 50,00 2 50,00 4 3 1 

RH-IV 4 57,14 3 42,86 7 2 5 

RH-V 10 62,50 6 37,50 16 6 10 

RH-VI 5 50,00 5 50,00 10 4 6 

RH-VII 2 100,00 0 0,00 2 0 2 

RH-VIII 2 50,00 2 50,00 4 2 2 

RH-IX 2 100,00 0 0,00 2 1 1 

RH-X 1 100,00 0 0,00 1 0 1 

Legenda: REG.HID.: Região Hidrográfica; UCPI: Unidades de Conservação de Proteção Integral; UCUS: 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável; FED: Federal; EST: Estadual. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 50. Relação de UCPI e UCUS por Região Hidrográfica. 
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Figura 51. Relação de UCs por instância governamental (federal e estadual) por Região Hidrográfica. 

 
Nove das dez regiões hidrográficas do estado apresentam o mesmo número ou maior 

de unidades de conservação do grupo proteção integral do que do grupo uso sustentável em 
seus limites.  

Quando se trata de valores relativos, nas RHVII, IX e X, 100% das unidades de 
conservação pertencem ao grupo mais restritivo, porém, é importante destacar que estas tem o 
menor valor absoluto, quando se trata do total de UCs, tendo as duas primeiras duas UCs 
apenas e a última uma única unidade, o que faz dessas também, as três RH com menor área 
protegida do estado, variando de somente 1,6% a 2,5% do seu território protegido (Tabela 6). 

Por outro lado, as RH-V e IV, apresentam alto valor de UCPI não só relativo, 62,5% e 
57,14%, como absoluto, com pelo menos dez unidades de conservação em seus limites, cada 
uma. Essas estão bem representadas  

As regiões II, III, VI e VIII, possuem metade das unidades em cada grupo. A RH-III e 
VIII tem no total quatro UCs cada, enquanto a RH-II e RHVI, dez. Essas últimas, juntamente 
com a RH-I, a única com mais unidades de uso sustentável em sues limites (77,7%), são as 
três regiões que apresentam o maior território protegido do estado, em relação às outras RH. 

Entende-se que não necessariamente a região hidrográfica que apresenta mais 
unidades de conservação de proteção integral do que de uso sustentável em seus limites, 
estará mais protegida, mas que é necessário que haja um equilíbrio entre os grupos. Por 
exemplo, a RH-I é a que apresenta maior proteção do estado, com 71,74% do seu território 
ocupado por unidades de conservação. Apesar da maioria está enquadrada no grupo das 
UCUS, é o Parque Nacional da Serra da Bocaina que mais contribui para que esta seja a RH 
mais protegida do estado, e ainda, ocupa a porção mais importante da RH, do ponto de vista 
dos recursos hídricos, pois protege toda a cabeceira das bacias que a compõe. Por outro lado, 
a RH-X, em que apesar de 100% de suas UCs serem de proteção integral, é a região menos 
protegida do estado. 

Quando se compara as RH listadas na Tabela 6 por porcentagem de território 
protegido, que tem como parâmetro a área total de cada região, com as RH consideradas na 
Figura 52 que aponta a porcentagem de proteção dessas por UC também, porém em relação 
ao número de microbacias contidas no território de cada uma, tem-se quase o mesmo 
resultado. 
 A ordem de proteção das RH por UC observada na Tabela 6 é muito próxima da 
ordem relacionada na Figura 52 abaixo, em que a RH-I aparece como aquela com o território 
mais protegido e também com a maior porcentagem de microbacias protegidas (96,77%). Esta 
vem seguida da RH-VI, RH-II, RH-V, RH-VIII e RH-IV, que têm a mesma colocação nos 
dois casos. 
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Já as regiões III, IX, VII e X que aparecem nessa ordem decrescente de território 
protegido na Tabela 6, estão em posições diferentes quando se trata de porcentagem de 
microbacias protegidas (Figura 52). A RH-X que é menos protegida do estado, protege seis, 
75% de suas microbacias, que é um valor relativo maior do que as outras três regiões. Em 
seguida vem a RH-III com 16,31% das microbacias protegidas, a RH-VII (13,68%) e a RH-IX 
(7,79%). 

 

 
 

Figura 52. Porcentagem de microbacias protegidas por região hidrográfica. 
 

Dessa forma, as três regiões hidrográficas com maior área protegida são: RH-I 
(71,64%), tendo o Parque Nacional da Serra da Bocaina como o maior contribuinte, RH-VI 
(47,22%), tendo a APA do rio São João/ Mico Leão Dourado como a maior contribuinte e a 
RH-II (35,46%), com a APA Guandu. Já as regiões menos protegidas são a RH-X (1,66%), 
com a representação de uma única UC, a Estação Ecológica Estadual da Guaxindiba, a RH-
VII (2,43%), com pequena porção dos Parques Estaduais do Desengano e dos Três Picos e 
RH-IX (2,90%), também com outra pequena porção do PETP e com o Parque Nacional da 
Restinga de Jurubatiba. Esse resultado mostra uma maior necessidade de gestão dos 
remanescentes florestais através da proteção legal de áreas silvestres no norte e nordeste do 
Estado. 

 
Identificação e proteção das microbacias com captação pública de água: 

 
Para fins de comparação entre as regiões, quanto a porcentagem das microbacias com 

captação protegidas por unidades de conservação, assim como das captações existentes que 
estão inseridas em áreas de UC, a Figura 53 e a Tabela 22 abaixo, que devem ser analisadas 
juntas, englobam os dados obtidos. Os valores absolutos para cada RH estão abordados na 
Tabela 9. 
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Figura 53. Comparação da porcentagem de microbacias com captação pública de água protegidas com as 

captações públicas de água protegidas por região hidrográfica. 
  

Seis das dez regiões hidrográficas apresentam mais de 50% das microbacias que 
possuem captações públicas de água em seus limites, protegidas por unidades de conservação, 
parcial ou totalmente. Destacando a RH-I, em que todas essas possuem pelo menos parte de 
sua área coberta por alguma UC, seguida da RH-V, em que 93,9% das microbacias com 
captação encontram-se protegidas, e logo após a RH-II, com 80,8%.  

As duas últimas regiões citadas não só apresentam a maior parte das microbacias com 
captação protegidas por UC, mas também a maioria das captações em si inseridas em áreas 
protegidas por unidades, com 70,6% das captações para RH-V e 59,5% para RH-II. Já a RH-I, 
apresenta 33,9% das captações protegidas, porém, todas as cabeceiras das microbacias onde 
essas estão inseridas há uma unidade de conservação, destacando o PN da Serra da Bocaina, 
que é a maior unidade em extensão territorial da região hirográfica. As RH-IV e VI ficam na 
frente da RH-I quando se trata de captações protegidas (Tabela 22), e também estão incluídas 
entre as seis regiões em que mais de 50% das microbacias com captação estão protegidas. 

Como divisor de águas das regiões mais protegidas, supracitadas, e das menos 
protegidas, em seguida tem-se a RH-VIII, em que metade das microbacias com captação 
encontram-se protegidas por UCs e 29,4% de suas captações públicas. A RH-IX destaca-se 
como a região com menor proteção de seus recursos hídricos, já que nenhuma captação 
pública de água, das 55 existentes, encontra-se no interior de alguma unidade de conservação 
e somente 2,7% das microbacias com captação está protegida, o que corresponde a somente 
uma das 36 totais. 

As regiões III, VII e X apresentam números relativos muito próximos em relação a 
proteção de suas captações públicas de água e das microbacias que as contêm (Figura 53), 
variando de 0 a 1,9% para as captações e de 13,3% a 15% para as microbacias. Nesse caso, 
para uma melhor análise comparativa, os valores absolutos mostram que a RH-III vem logo 
em seguida da RH-IX em relação a menor proteção dos seus recursos hídricos, já que é uma 
das regiões com maior número de captações de água (68) em que somente uma está protegida, 
assim como somente seis das 40 microbacias com captação.  

A RH-VII aparece logo depois, com a proteção de quatro das 30 microbacias com 
captação de água e somente uma das 54 captações. Por último está a RH-X, com nenhuma das 
dez captações de água protegidas por UC e somente uma das oito microbacias que as contêm 
em seus limites.  
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Tabela 22. Ranqueamento das Regiões Hidrográficas em relação a presença de captações públicas de água 
em suas microbacias (%). 

Posição 

% de microbacias com 
 captação pública de água 

protegidas por UC 
 

% de captações  
públicas de água 

protegidas por UC 
 

1º RH-I RH-V 
2º RH-V RH-II 
3º RH-II RH-IV 
4º RH-IV RH-VI 
5º RH-VI RH-I 
6º RH-VIII RH-VIII 
7º RH-III RH-VII 
8º RH-X RH-III 
9º RH-VII RH-X 
10º RH-IX RH-IX 

 
4.3. Fatores ambientais 

 
As classes de maior ocorrência de captações públicas de água para o fator altitude foi a 

montana (238 captações), para o fator declividade foi a classe de relevo ondulado (211 
captações), para o fator orientação de encostas foi a direção N - NE (287 captações) e para o 
fator índice de vegetação foi a classe capoeira ou regeneração inicial (335 captações) (Tabela 
23). 

 
Tabela 23. Classes dos fatores ambientais com maior ocorrência de captações públicas de água no Estado 

do Rio de Janeiro. 
Orientação Nº capt Declividade Nº capt Altitude Nº capt Índice de veg. Nº capt 

N – NE 287 FO 89 Baixada 117 Corpos d'água 28 

NE – E 33 SO 101 Submontana 145 Nuvens 5 

E – SE 46 P 99 Montana 238 Áreas sem vegetação 6 

SE – S 58 O 211 
  

Cobertura não-sadia 20 

S – SW 23 
 

                                                                                                  
  

Capoeira ou reg. inicial 335 

SW – W 15 
    

Vegetação média ou 
densa 

106 

W – NW 21 
      

NW - N 17 
      

Legenda: W- oeste; L- leste; N- norte; NE- nordeste; NW-noroeste; S- sul; SE- sudeste; SW- sudoeste; FO- forte 
ondulado; SO- suave ondulado; P- plano; O- ondulado; reg. Inicial – regeneração inicial. 

 
Para Villela e Mattos (1975), as características físicas de uma bacia, nesse caso na área 

das captações de água, constituem elementos de grande importância para avaliação de seu 
comportamento hidrológico, pois, ao se estabelecerem relações e comparações entre eles e 
dados hidrológicos conhecidos, podem-se determinar indiretamente os valores hidrológicos 
em locais nos quais faltem dados. Christofoletti (1970) ressaltou ainda que a análise de 
aspectos relacionados a drenagem, relevo e geologia podem levar à elucidação e compreensão 
de diversas questões associadas à dinâmica ambiental local. 

Para Tonello et al. (2006), a orientação da bacia hidrográfica corresponde à sua 
exposição aos raios solares, tomando-se como referência os pontos cardeais. No Hemisfério 
Sul, as bacias com orientação norte recebem maior quantidade de calor do que as de 
orientação sul, o que é o caso da maioria das áreas de captações de água do RJ (Tabela 23). O 
significado quantitativo em termos de produção de água das nascentes, quanto às diferenças 
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nas orientações norte e sul das bacias, é ainda muito desconhecido. No entanto, nessas 
diferenças devem ser levados em consideração os diferentes tipos de cobertura vegetal, já que 
nas bacias de orientação norte se devem esperar maiores taxas de evapotranspiração. 
Também, deve-se atentar para o fato de que é esperada maior produção de água das nascentes 
de orientação leste do que na de oeste (CASTRO e LOPES, 2001).  

Apesar de 287 captações do Estado, do total de 500, estarem voltadas para o Norte, o 
que pode influenciar na possível alta evapotranspiração dessas áreas, a maioria também 
apresenta cobertura vegetal, seja por vegetação de capoeira ou regeneração inicial, seja por 
vegetação densa. De acordo com Zakia (1998), a mata ciliar localiza-se ao redor das nascentes 
e em áreas saturadas, desempenhando influência direta sobre a hidrologia da bacia. O mesmo 
papel desempenha a vegetação inserida na área das captações de água estudadas. Segundo 
Lima (1989), a presença da vegetação contribui tanto para diminuir a ocorrência do 
escoamento superficial, que pode causar erosão e arraste de nutrientes e sedimentos para os 
cursos d’ água, quanto para desempenhar um efeito de filtragem superficial e subsuperficial 
dos fluxos de água para os canais. 

Além das áreas onde estão inseridas as captações públicas de água possuírem em sua 
maioria cobertura vegetal, estas estão em altas altitudes e em relevos ondulados. De acordo 
com Castro e Lopes (2001), a altitude média influencia a quantidade de radiação que ela 
recebe e, conseqüentemente, influencia a evapotranspiração, temperatura e precipitação. 
Quanto maior a altitude, menor a quantidade de energia solar que o ambiente recebe e, 
portanto, menos energia estará disponível para esse fenômeno. Além do balanço de energia, a 
temperatura também varia em função da altitude.  

Pinto et al. (2004), que estudaram as nascentes da bacia hidrográfica do Ribeirão 
Santa Cruz, em Lavras, MG, também encontrou a maioria na classe de relevo ondulado. O 
nível do lençol freático acompanha a topografia, a água movimenta-se pela ação da força da 
gravidade, atuando como gradiente hidráulico (DUNNE & LEOPOLD,1978). O fundo dos 
vales formam áreas de convergência entre encostas e, quando o nível piezométrico coincide 
com o topográfico, a água aflora e constituem o escoamento direto. De acordo com Castro e 
Lopes (2001), a característica de relevo ondulado possibilita o encontro da camada 
impermeável do solo com a encosta, dando origem a nascente.  

O processamento dos dados referente aos fatores ambientais amostrados para área de 
cada captação, por meio do programa STATISTICA 7.0 resultou em um dendrograma em 
forma de “copa de árvore invertida” contendo várias ramificações com a posição de cada 
captação de água em estudo (Figura 54). O dendrograma é a representação gráfica das 
distâncias normalizadas do quadrado médio dos desvios padrões das unidades analisadas e é 
através dele que se definem os grupos. 

Embora as ramificações segregassem as captações até ao nível individual, procurou-se 
separá-las em forma de grupos. Para isso, adotou-se o critério mencionado por SOUZA et al. 
(1990); HUMPHREYS & CHIMELO (1992); ARAUJO (2002) que é o de traçar no eixo y 
uma linha de corte na distância média de ligação entre grupos formados. Neste estudo a linha 
traçada na distância 100 do eixo y proporcionou a formação de três grupos. 
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Figura 54. Dendrograma resultante da análise de agrupamento para as captações públicas de água. 

  
O grupo 1 é constituído por 228 captações de água e foi o que agrupou o maior 

número de captações. O grupo 2 ficou com 86 captações e o grupo 3 com 186. As 
características de cada grupo estão destacadas nas Tabelas 24, 25 e 26 abaixo. 

 
Tabela 24. Fatores ambientais das captações de água do Grupo 1. 

GRUPO 1 (228 CAPTAÇÕES) 

NDVI ALTITUDE ORIENTAÇÃO DECLIVIDADE 

Corpos d'água 1 Baixada 12 N-NE 124 FO 83 

Nuvens 0 Montana 90 NE-E 14 O 120 

Área sem veg. 4 Submontana 126 E-SE 34 P 8 

Áreas inférteis 1 SE-S 38 SO 17 

Capoeira/reg. inicial 144 S-SW 8   

Veg. densa 78 SW-W 2   

W-NW 4   

NW-N 4   
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Tabela 25. Fatores ambientais das captações de água do Grupo 2. 
GRUPO 2 (86 CAPTAÇÕES) 

NDVI ALTITUDE ORIENTAÇÃO DECLIVIDADE 

Corpos d'água 27 Baixada 38 N-NE 18 FO 5 

Nuvens 5 Montana 38 NE-E 1 O 44 

Área sem veg. 1 Submontana 10 E-SE 4 P 23 

Áreas inférteis 3 SE-S 12 SO 14 

Capoeira/reg. inicial 42 S-SW 8   

Veg. densa 8 SW-W 12   

W-NW 17   

NW-N 13   
 

Tabela 26. Fatores ambientais das captações de água do Grupo 3. 
GRUPO 3 (186 CAPTAÇÕES) 

NDVI ALTITUDE ORIENTAÇÃO DECLIVIDADE 

Corpos d'água 0 Baixada 67 N-NE 145 FO 0 

Nuvens 0 Montana 110 NE-E 18 O 47 

Área sem veg. 7 Submontana 9 E-SE 8 P 69 

Áreas inférteis 3 SE-S 7 SO 70 

Capoeira/reg. inicial 156 S-SW 7   

Veg. densa 20 SW-W 1   

W-NW 0   

NW-N 0   
 

O grupo 1 chama atenção para altitude classificada como submontana ser aquela em 
que a maioria das captações aparece, além da vegetação densa ser a segunda maior, após a 
vegetação de capoeira/ regeneração inicial. Apesar de o relevo ondulado ser o mais 
característico desse grupo, o forte-ondulado também aparece em destaque em segundo lugar. 
Exceto a orientação N-NE, que é a mesma para os dois outros grupos, os outros fatores 
(altitude, ndvi e relevo) indicam características de ambientes mais preservados e pouco 
alterados pelo homem, o que provavelmente se deve ao difícil acesso pelas altas altitudes, 
terrenos íngremes e cobertura do solo por vegetação, quando comparado aos outros grupos. 

Os grupos 2 e 3 possuem características bem parecidas. Ambos apresentam a classe 
vegetação de capoeira/ regeneração inicial como a de maior ocorrência nas áreas de suas 
captações, por outro lado, a classe vegetação densa aparece como uma das minorias, se 
destacando os corpos d’água nas áreas do Grupo 2. As classes de orientação N-NE e de 
altitude montana aparecem em maior número nos dois grupos, com destaque para orientação 
W-NW também com grande número de ocorrências e a classe de altitude baixada em mesmo 
número da montana no Grupo 2. A diferença ocorre para o relevo, em que a classe ondulado 
aparece na maioria das áreas no Grupo 2, enquanto a classe suave ondulado seguida da plana 
ocorre na maior parte do Grupo 3. 
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5   CONCLUSÕES 
 

• A divisão físico-hidrológica do Estado em regiões hidrográficas e em microbacias 
permitiu uma análise objetiva da proteção de suas captações públicas de água por 
unidades de conservação, já que são divisões utilizadas para fins de política pública do 
mesmo; 

  
• Foram encontrados dados curiosos durante a individualização das unidades hidrológicas 

do estado, a exemplo dos limites das regiões hidrográficas que nem sempre respeitam os 
divisores topográficos, mas também os geopolíticos, fazendo com que a mesma bacia 
ocorra em duas regiões diferentes. Além das bacias hidrográficas demarcadas, que 
algumas vezes poderiam ser mais divididas em bacias menores, a exemplo daquelas 
pertencentes a RH-III e RH-IV que estão entre as regiões com maior número de 
microbacias, porém apresentam somente duas bacias cada; 

 
• A maioria das unidades de conservação do Rio de Janeiro (31 das 50) está sob jurisdição 

do INEA e também a maioria (28) pertence ao grupo de proteção integral, em que se 
destaca a categoria Parque. Porém, a categoria que protege maior área do estado (11,4%) e 
também ocorre em maior número (18) é uma pertencente ao grupo de uso sustentável, a 
área de proteção ambiental (APA). Parte dessa porção está sobreposta por outras UCs de 
categorias mais restritivas, algumas vezes; 

 
• O Estado do Rio de Janeiro apresenta suas unidades de conservação concentradas em sua 

região centro-sul, principalmente ao longo da cadeia da Serra do Mar, estando a RH-I, 
RH-IV e RH-II como as regiões com maior área protegida por UCs, nessa ordem. Porém, 
vale destacar que são APAs que contribuem para esse resultado nas duas últimas regiões. 
As RH-X, RH-VII e RH-IX são as menos protegidas por UC. Esse resultado mostra uma 
maior necessidade de gestão e proteção legal das áreas silvestres do norte e nordeste do 
Estado; 

 
• As APAs têm um importante papel de proteção no território de estado do Rio de Janeiro, 

já que além de proteger mais de 10% de sua área total, abriga 96 captações públicas de 
água, das 163 protegidas, exclusivamente em seus limites. Dessa forma, a gestão dessas 
UCs, em que cinco estão sob jurisdição federal e 13 sob jurisdição estadual, através do 
ordenamento de seu território, a partir do zoneamento previsto no SNUC é essencial para 
preservação dos recursos hídricos abrangidos nessas; 

 
• A APA Guandu, APA do rio São João e a APA da bacia do rio do Macacu são as que 

abrangem maior volume de água responsável pelo abastecimento público da população do 
estado em seus limites. Nesse caso, não só a busca para eficácia de gestão de seus 
territórios, mas como o estudo da possibilidade de ampliação das UCPI adjacentes a essas 
de forma que as captações de água em questão fossem abrangidas, deveria ser levado em 
consideração. A criação de outras unidades de proteção integral também pode ser 
avaliada; 

 
• 25,6% das microbacias do estado contêm pelo menos uma captação pública de água em 

seus limites, no entanto, somente 45,1% dessas microbacias encontram-se protegidas por 
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unidades de conservação. Já em relação as captações de água propriamente ditas, tem-se 
somente 32,6% do total, inseridas em uma UC. Das 163 captações protegidas, 58,9% 
estão sobrepostas por unidades de conservação de uso sustentável da categoria APA, o 
que comprova mais uma vez a importância da gestão dessa categoria no Estado;  

 
• As captações públicas de água, assim como as unidades de conservação, estão 

concentradas nas regiões hidrográficas localizadas no centro-sul do estado. Porém, as 
regiões com maiores números de microbacias com captação, ou seja, onde as captações 
encontram-se bem distribuídas, são a RH-III e a RH-IX, que são as mesmas com menor 
proteção de seus recursos hídricos, juntamente com a RH-VII; 

 
•   As regiões do norte e nordeste do estado são as mais carentes em relação a proteção das 

captações públicas de água que abrangem, assim como a RH-III. Essas se resumem, 
principalmente, as regiões do baixo e médio vale do rio Paraíba do Sul, a região rio Dois 
Rios e a de Itabapoana. É necessário o desenvolvimento de uma política regional a fim de 
preservar os recursos hídricos, de forma que a biologia da conservação seja a principal 
ferramenta, juntamente com o ordenamento territorial; e 

 
• As APAs são as unidades de maior importância do estado, pois apesar de ocuparem maior 

extensão territorial do mesmo, também abrangem a área das três principais bacias 
hidrográficas responsáveis pelo seu abastecimento de água do estado, incluindo grande 
parte das captações públicas; 

  
• As captações públicas de água do RJ estão, em maioria, inseridas em ambientes com 

cobertura florestal, com relevo ondulado, altitude montana e orientação N-NE. 45,6% das 
captações foram agrupadas no Grupo 1, da análise de agrupamento, onde os fatores 
ambientais apontam para classes de maior altitude, relevo mais íngreme e maiores índices 
de vegetação para as áreas das captações, o que provavelmente indica um difícil acesso do 
homem e consequentemente a conservação dessas áreas. 
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